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Sumário Executivo 

 

Programa 

 

O POVT é um instrumento do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), que constitui o 

enquadramento para a aplicação da política comunitária de coesão económica e social em Portugal no período 

2007 ς 2013, destinado à prossecução das prioridades contidas na Agenda da Valorização do Território, com 

incidência em todo o território do Continente e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (Fundo de 

/ƻŜǎńƻύ Ŝ ƴŀǎ wŜƎƛƿŜǎ Řƻ ƻōƧŜŎǘƛǾƻ ά/ƻƴǾŜǊƎşƴŎƛŀέ ς Norte, Centro e Alentejo (FEDER). 

 

O POVT foi aprovado pela Decisão da Comissão Europeia C (2007) 5110, de 12 de Outubro de 2007, tendo-lhe 

sido atribuído o código CCI: 2007 PT 16 U PO 001. Foi oficialmente formalizada a sua assinatura pela Comissão 

Europeia e pelo Governo Português no dia 17 de Outubro de 2007. 

 

O Plano Financeiro do POVT foi aprovado nos seguintes moldes: 

1. O montante máximo da intervenção do FEDER atribuído ao Programa foi fixado em 1.598.578.698 euros, 

calculado com base nas despesas públicas elegíveis e uma taxa máxima de co-financiamento de 70% nos 

Eixos VI a IX e de 85% no Eixo X; 

2. O montante máximo da intervenção do Fundo de Coesão atribuído ao Programa foi fixado em 3.059.965.525 

euros, calculado com base nas despesas públicas elegíveis e uma taxa máxima de co-financiamento de 70% 

nos Eixos I a V. 

3. O financiamento comunitário global do Programa ascende a 4.658.544.223 euros, a que corresponde, nos 

termos da programação aprovada, o montante de despesa pública de 1.971.415.425 euros e um 

investimento total de 6.629.959.648 euros. 

 

Através da Decisão da Comissão, C (2009) 10068, de 9 de Dezembro, foi aprovada a alteração da Decisão C 

(2007) 5110, destinada a corrigir o Plano Financeiro do Programa, para incluir o financiamento privado como 

elegível em seis dos dez Eixos Prioritários, situação que, embora prevista no texto do Programa, não tinha sido 

quantificada na Decisão inicial.  

 

De acordo com a nova Decisão, o Plano Financeiro do POVT manteve os valores globais de Financiamento 

Nacional e Comunitário, tendo a Contrapartida Nacional sido desdobrada, com base numa repartição indicativa 

entre Despesa Pública e Privada, nos Eixos Prioritários I, II, III, VII e VIII e, nestes casos, a taxa de co-

financiamento passou a incidir sobre a despesa total elegível (pública e privada). Nos restantes Eixos (IV, V, VL e 
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X) manteve-se a previsão de Contrapartida Nacional Pública e a taxa de co-financiamento incide sobre o total 

das despesas públicas elegíveis. 

 

Em conformidade com o Anexo I da referida Decisão, o texto do Programa foi alterado da forma seguinte: 

 (1) O primeiro parágrafo do capítulo 7.1 "Programação plurianual e por eixos prioritários", na página 101, é 

substituído pelo seguinte: 

"O financiamento comunitário global do PO ascende a 4.658.544.223 Euros (Fundo de Coesão - 

3.059,965.525 Euros e FEDER - 1.598.578.698 Euros), a que corresponde, nos termos da programação 

elaborada, o montante de despesa pública de 1.430.802.653 Euros e de despesa privada de 540.612.772 

Euros (contrapartida nacional total de 1.971.415.425 Euros) e um investimento total (público e privado) de 

6.629.959.648 Euros. 

(2) O quarto parágrafo do capítulo 7.1, na página 101, é substituído pelo seguinte: 

"Importa salientar que a taxa de co-financiamento é programada em função da despesa total elegível, nos 

termos da alínea a) do n° 1 do Artigo 53° do Regulamento (CE) n° 1083/2006, do Conselho, de 11 de Julho, 

excepto para os eixos prioritários IV, V, VI e X, em que é programada em função da despesa pública 

elegível, nos termos da alínea b) do mesmo Regulamento." 

(3) O plano de financiamento por Eixos Prioritários, do capítulo 7.1, nas páginas 104 e 105, é substituído pelo 

plano de financiamento do Anexo II da presente decisão. 

 

 

Quadro legal de governação, gestão e controlo 

 

Manteve-se o órgão de direcção política do POVT, que é a Comissão Ministerial (CMC) de Coordenação do 

Programa, constituída pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações (MOPTC), que preside, e 

pelo Ministro da Presidência (MP), Ministro da Administração Interna (MAI), Ministra do Ambiente e do 

Ordenamento do Território (MAOT), Ministra da Educação (ME) e Ministra da Cultura (MC). A CMC é 

responsável pelo estabelecimento das orientações específicas sobre a gestão do Programa, designadamente a 

aprovação dos Regulamentos Específicos do Programa, a confirmação das decisões de financiamento das 

operações com Investimento Total superior aos limites fixados em regulamento interno da CMC, a aprovação 

do Plano de Avaliação do Programa e a apreciação das propostas de revisão e de reprogramação do PO. 

 

No ano de 2009, a principal actividade deste Órgão consistiu na aprovação de alterações aos Regulamentos 

Específicos do Programa e ao Plano de Avaliação do Programa, na aprovação da participação do POVT no 
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contrato ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ άLƴƛŎƛŀǘƛǾŀ W9{{L/! ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭέ Ŝ na confirmação de propostas de Decisão 

Favorável de Financiamento de operações. 

 

Consta do Anexo XII - Legislação e outros actos normativos de 2009 uma síntese dos actos normativos e legais 

mais relevantes que ocorreram em 2009, nomeadamente ao nível da legislação comunitária sobre 

Regulamentação dos Fundos, legislação e outros actos normativos nacionais com relevância geral no QREN e 

no POVT, bem como deliberações da CMC do POVT e do QREN, e da Comissão Directiva que tiveram relevância 

na actividade deste Programa em 2009. 

 

É de assinalar que no ano de 2009 foi aprovada a Lei Orgânica do XVIII Governo Constitucional (Dec. Lei n.º 

321/2009, de 11 de Dezembro), o qual teve relevância na composição da CMC do POVT e também da CMC do 

QREN, tendo sido atribuído ao Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, a competência 

relativa à definição das orientações, preparação, acompanhamento, avaliação e controlo global da execução 

dos investimentos financiados por fundos comunitários. 

 

Por outro lado, também ao nível comunitário, foram relevantes algumas alterações legislativas na 

Regulamentação dos Fundos, sendo de salientar a alteração do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, realizada 

através do Regulamento 284/2009, de 7 de Abril, o qual veio permitir a elegibilidade de algumas despesas, 

como as contribuições em espécie e os custos de amortização, bem como a possibilidade de ser certificada 

ŘŜǎǇŜǎŀ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀ άDǊŀƴŘŜǎ tǊƻƧŜŎǘƻǎέ ŀƴǘŜǎ Řŀ ǎǳŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ ǇŜƭŀ /ƻƳƛssão Europeia.  

 

É ainda de assinalar a alteração do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, aprovada pelo Reg. (CE) n.º 846/2009, de 

1 de Setembro, que introduziu alterações em diversos modelos adoptados no âmbito do QREN, 

designadamente os modelos de Declaração de Despesas, Relatórios anuais e finais, Formulários de candidatura 

ŘŜ άDǊŀƴŘŜǎ tǊƻƧŜŎǘƻǎέΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎΦ  

 

A nível da regulamentação nacional do QREN é de assinalar a alteração do Regulamento Geral do FEDER e 

Fundo de Coesão, promovida pela Deliberação da CMC do QREN de 18 de Setembro de 2009, que visou 

essencialmente a simplificação de procedimentos e a identificação de novas formas de adiantamento aos 

beneficiários, bem com o Despacho n.º 10/2009, de 24 de Setembro, que definiu a tipologia de despesas não 

elegíveis a financiamento pelo FEDER e Fundo de Coesão. 

 

Foram realizadas em 2009 duas reuniões da Comissão de Acompanhamento (23 de Junho e 15 de Dezembro), 

nas quais foi incluída a apreciação e aprovação do Relatório Anual de Execução do Programa de 2008, o 

acompanhamento dos progressos realizados para atingir os objectivos do Programa e a apresentação do 
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Estudo de Avaliação da Operacionalização do POVT, que teve início no final de 2009. Foi ainda objecto de 

apreciação na Comissão de Acompanhamento, a proposta de alteração do conteúdo do Plano de 

Financiamento do POVT constante da Decisão da Comissão relativa à aprovação do POVT, a qual, 

posteriormente, deu origem à Decisão da Comissão, C (2009) 10068, de 9 de Dezembro, já referida. 

 

Não se verificaram em 2009 quaisquer alterações na composição da Autoridade de Gestão (AG) do POVT, 

composta pela Comissão Directiva (CD) e pelo Secretariado Técnico (ST), a não ser o reforço da constituição 

técnica do ST, através do preenchimento de todos os lugares previstos no Anexo III da RCM n.º 25/2008, de 13 

de Fevereiro, que fixou o número máximo de elementos em 72, incluindo 7 Secretários Técnicos, 53 Técnicos 

Superiores, 8 Assistentes Técnicos e 4 Assistentes Operacionais. Esta estrutura foi alterada em 2009, pela RCM 

n.º 74/2009, de 30 de Julho, a qual reduziu uma vaga no grupo de Assistentes Operacionais e autorizou o 

correspondente aumento de uma vaga no grupo de Técnicos Superiores, para fazer face às necessidades 

sentidas no Programa. 

 

A Comissão Directiva teve uma actividade plena em 2009, tendo realizado 45 reuniões, das quais foi lavrada 

acta, para apreciação dos assuntos que cabem a este órgão colegial, que abrangem todas as matérias mais 

relevantes para o POVT, desde as decisões de financiamento das candidaturas submetidas ao Programa, às 

decisões estratégias, à gestão de recursos humanos, aos sistemas de gestão e organização, entre outros. 

 

Não se verificaram alterações nas competências delegadas nos Organismos Intermédios (OI) do POVT, muito 

embora se tenham melhorado as articulações e os circuitos de comunicação com a Autoridade de Gestão, os 

quais beneficiaram da operacionalização do Sistema de Informação do POVT (SIPOVT) que passou a constituir a 

plataforma onde residem as principais fontes de informação da actividade operacional do POVT. 

 

Verificou-se no final de 2009 a substituição do encarregado de missão para a gestão técnica, administrativa e 

financeira da Estrutura de Missão para a Gestão dos Fundos Comunitários (EMGFC) do Ministério da 

Administração LƴǘŜǊƴŀΣ ǉǳŜ Ş hǊƎŀƴƛǎƳƻ LƴǘŜǊƳŞŘƛƻ Řƻ th±¢ ǇŀǊŀ ƻ 5ƻƳƝƴƛƻ ŘŜ LƴǘŜǊǾŜƴœńƻ άtǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ 

DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎέ Řƻ 9ƛȄƻ LLL Řƻ th±¢Φ 

 

Alterações decorrentes do contexto sócio-ecónomico 

 

A crise financeira e económica internacional que se tinha manifestado no 2.º semestre de 2008 continuou em 

2009 a ter grande relevância em todos os domínios de intervenção, tendo tido consequências ao nível das 

medidas adoptadas no plano comunitário e nacional. 
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No que respeita aos domínios de intervenção do POVT, os fundos comunitários desempenham uma função de 

grande relevo na concretização da estratégia nacional de resposta à crise, através do apoio ao investimento 

público e privado, a cargo da administração central e local e do sector empresarial nacional e local, bem como 

de entidades privadas sem fins lucrativos. 

 

Para implementação da referida estratégia comunitária e nacional, foram definidas ainda em 2008 diversas 

medidas, cuja operacionalização veio a ser regulamentada já em 2009, destacando seguidamente aquelas que 

mais se prendem com o POVT: 

1. Reforço do pré-financiamento dos Fundos Estruturais aos Estados Membros no âmbito dos Programas 

Operacionais da Política de Coesão, através do pagamento de uma fracção adicional em 2009 de 2,5% 

da participação do FEDER no POVT, o que foi concretizado; 

2. Possibilidade de serem certificadas despesas relativas a Grandes Projectos ainda não aprovados pela 

Comissão Europeia, o que teve grande relevância no acréscimo da execução financeira do POVT em 

2009; 

3. Flexibilização do cumprimento do pacto de estabilidade e crescimento, justificada pelo contexto de 

crise, associada à aposta no reforço/aceleração do investimento público como elemento central de 

resposta à crise, permitindo maior margem de manobra para assegurar a contrapartida pública 

nacional para os investimentos públicos que contam com co-financiamento comunitário; 

4. Alteração da legislação sobre contratação pública para permitir, em 2009 e 2010, a adopção de 

procedimentos acelerados (de 87 para 30 dias) para algumas tipologias de intervenção. 

 

Principais actividades e resultados obtidos em 2009 

 

Foi concluída em 22 de Fevereiro de 2009 a última revisão da Descrição do Sistema de Gestão e Controlo do 

Programa (DSGC), a qual foi aprovada pela Comissão Europeia em 4 de Abril de 2009. É de salientar que com a 

aprovação da DSGC e a preparação do Sistema de Informação para a submissão de propostas de certificação de 

despesas ao IFDR, foram cridas as condições regulamentares e operacionais para ser apresentado o 1.º Pedido 

de Pagamento Intermédio do POVT, o que foi concretizado no início de Agosto de 2009 com a apresentação ao 

IFDR dos primeiros pedidos de certificação (FEDER e Fundo de Coesão) que incluiu toda a despesa validada pela 

Autoridade de Gestão até 31-Jul-2009. 

 

Após a fase de organização interna e de criação dos regulamentos e das normas e procedimentos em que 

assenta o sistema de gestão e controlo do POVT, que caracterizou as actividades essenciais realizadas no 2.º 
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semestre de 2007 e 2008, o ano de 2009 ficou marcado por um trabalho intenso e um enorme esforço da 

Autoridade de Gestão, no sentido de implementar um forte avanço da operacionalização do Programa, 

nomeadamente ao nível da apreciação das candidaturas recebidas e da validação das despesas apresentadas 

pelos beneficiários. 

 

Para o efeito, a Autoridade de Gestão continuou a privilegiar em 2009 a abertura do Programa para a recepção 

de candidaturas em todos os Eixos e Domínios de Intervenção, o que provocou um enorme fluxo de entrada de 

465 novas candidaturas, a que correspondeu um financiamento comunitário solicitado na ordem dos 3.050 

milhões de euros. Este volume significativo de candidaturas veio acrescer ao elevado número de candidaturas 

em análise que transitaram de 2008, cujo número total ascendeu a 256 e o financiamento comunitário 

solicitado elevou-se a 1.326 milhões de euros. 

 

Neste contexto, a Autoridade de Gestão do POVT colocou todos os recursos possíveis nas actividades 

operacionais relacionadas com a análise de candidaturas e com a verificação de pedidos de pagamento 

apresentados pelos beneficiários, esforço esse que se traduziu num forte acréscimo da taxa de compromisso 

com projectos aprovados, que passou de 10% (em 31-Dez-2008) para 39% (em 31-Dez-2009) e da taxa de 

execução financeira do Programa que era praticamente nula em 31-Dez-2008 e que no final de 2009 já 

ascendia a 5,1%, em resultado de um volume de despesa fundo validada em 2009 na ordem dos 230 Milhões 

de euros. 

 

Assim sendo, 2009 pode ser considerado como o primeiro ano de plena operacionalização do POVT, tendo-se 

concentrado todos os recursos e esforços possíveis no avanço da execução física e financeira e na obtenção de 

resultados. 

 

No entanto, a plena afectação de recursos às actividades operacionais do POVT não foi possível em 2009, pelo 

facto de decorrerem ainda naquele ano tarefas bastante exigentes, relacionadas com o encerramento dos 

quatro Programas do QCA III cuja responsabilidade está cometida à Autoridade de Gestão do POVT, 

designadamente o POAT, o POA, o POC e o PO Saúde, a que acrescem as tarefas de gestão sectorial do Fundo 

de Coesão II (Transportes e Ambiente). 

 

Assim, do total das 721 candidaturas transitadas de 2008 e recebidas em 2009 (256 transitadas de 2008 e 465 

submetidas em 2009), 400 foram objecto de decisão durante o ano de 2009, o que representa cerca de 55% do 

total, encontrando-se as demais 321 em fase de análise à data de 31-Dez-2009. Estes valores resultaram, em 

grande medida, do elevado número de candidaturas apresentadas no final do ano de 2009, sendo de referir o 

Eixo II, com 111 candidaturas respeitantes ao 2.º Aviso, submetidas na grande maioria dos casos nos últimos 
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dias do prazo de candidatura, que terminou a 30-Dez-2009, Ŝ ƻ 5ƻƳƝƴƛƻ άtǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎέ Řƻ 

Eixo III, com 58 candidaturas submetidas no âmbito do 3.º Aviso, cujo prazo de candidatura terminou a 28-Out-

2009. 

 

Das 400 candidaturas decididas em 2009, 196 tiveram decisão favorável de financiamento, o que representa 

49% do total de candidaturas apreciadas, enquanto as restantes 204 foram não admitidas ou reprovadas, quer 

por incumprimento das condições de admissão do beneficiário ou da operações, quer pela avaliação negativa 

do seu mérito com base nos critérios de selecção aprovados. 

 

Um número tão elevado de candidaturas não aceites reflecte essencialmente a falta de enquadramento das 

mesmas e dos seus beneficiários, nas condições gerais e específicas previstas nos Regulamentos. 

 

Os tempos médios de decisão do POVT apurados em 2009 foram na maioria dos Eixos e Domínios de 

Intervenção, superiores ao previsto nos Avisos de Abertura. Com efeito, o tempo médio de decisão global 

apurado para a globalidade do POVT (163 dias) foi superior ao previsto e ao desejável por esta Autoridade de 

Gestão. No entanto, há que salientar que este tempo médio não corresponde efectiva e exclusivamente ao 

período de análise das candidaturas, uma vez que inclui os períodos de tempo concedidos aos beneficiários 

para completarem as candidaturas e para procederem à sua revisão, possibilidades estas que absorveram um 

longo período de tempo, o qual não se encontra deduzido ao período médio de decisão apurado, pelo que este 

indicador deverá ser considerado como integrando o tempo concedido aos beneficiários para completarem e 

aperfeiçoarem as suas candidaturas, o que se tem revelado muito positivo para a sua admissão e aprovação.   

 

O total das 276 candidaturas aprovadas até 31 de Dezembro de 2009 (80 em 2008 e 196 em 2009) absorve um 

montante global de Fundo superior a 1.802 Milhões de euros, dos quais 942 Milhões de euros de Fundo de 

Coesão e 860 Milhões de euros de FEDER. Considerada a programação financeira do POVT, estes montantes 

correspondem a uma taxa global de compromisso de fundos de 39%, desagregada em 31% no que respeita ao 

Fundo de Coesão e 54% relativa ao FEDER. 

 

É de salientar que os níveis de aprovação e de compromisso referidos, já incluem oito Grandes Projectos que à 

data de 31-Dez-2009 se encontravam com Decisão Favorável de Financiamento da Autoridade de Gestão, 

confirmada pela CMC do Programa, mas que não se encontravam ainda aprovados pela Comissão Europeia. 

 

À data de 31 de Dezembro de 2009, a taxa de execução financeira do POVT ascendia a 5,13% (despesa fundo 

validada/ financiamento total do Programa 2007-2013), a taxa de realização financeira dos projectos aprovados 

atingia os 13% (despesa fundo validada/ financiamento aprovado) e taxa de pagamento ascendia também a 
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13% (financiamento pago/ aprovado). Estes indicadores traduzem um grande avanço face ao ano anterior, mas 

evidenciam ainda uma fase pouco desenvolvida da execução física e financeira da generalidade dos projectos já 

aprovados. O facto da taxa de pagamento ser idêntica à taxa de realização evidencia que o volume de 

adiantamentos concedidos não tem uma grande expressão no POVT, assumindo fundamentalmente a 

modalidaŘŜ ŘŜ ά!ŘƛŀƴǘŀƳŜƴǘƻ Ł CŀŎǘǳǊŀέ ŎǳƧŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ƻŎƻǊǊŜ ŎƻƳ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ όол ŘƛŀǎύΦ 

 

O montante total de Fundo aprovado em operações que estão associadas aos temas prioritários que 

contribuem directamente para os objectivos e prioridades definidos na Estratégia de Lisboa (Earmarking) 

corresponde a 89% do Fundo aprovado no conjunto das candidaturas aprovadas até ao final de 2009. Para este 

ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŎƻƴǘǊƛōǳŜƳ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀ ŀǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ ŀ άLƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ ŜƳ ƛƴŦǊŀ-estruturas 

ǎƻŎƛŀƛǎέΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ƴƻ ǘŜƳŀ άLƴŦǊŀ-ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŜŘǳŎŀǘƛǾŀǎέΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ǎŜ ƛƴǘŜƎǊŀƳ ƴƻ 

ǘŜƳŀ άtǊƻǘŜŎœńƻ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎέΣ άDŜǎǘńƻ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǇǊƛǾŀŘƻǎ Ŝ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎέΣ ά!ǳǘƻ-

Estradas (RTE-¢ύέ Ŝ άDŜǎǘńƻ Ŝ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ Řŀ łƎǳŀ όǇƻǘłǾŜƭύέΦ 

 

Quanto à localização do investimento aprovado, sublinha-se a especial preponderância das Regiões 

Convergência (Norte, com 29%, Centro, com 20%, e Alentejo, com 36%), que absorvem 85% do total de 

contribuição comunitária aprovada até a 31 de Dezembro de 2009, o que resulta por um lado da aplicação do 

FEDER estar limitada a essas Regiões e, por outro, da relevância de alguns dos Grandes Projectos aprovados 

estarem aí localizados, designadamente na Região Alentejo (troço Poceirão-évora da Rede Ferroviária de Alta 

Velocidade; Variante de Alcácer da Rede Ferroviária convencional Sines-Elvas; Projectos da Rede Primária do 

Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva), na Região Centro (Projecto de Tratamento, Valorização e 

Destino Final dos Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Centro e Modernização e Requalificação das Escolas com 

Ensino Secundário) e da Região Norte (Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Trás-os-Montes e Alto Douro; Modernização e Requalificação das Escolas com Ensino Secundário; e Construção 

e Equipamento das novas instalações do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar e da Faculdade de 

Medicina da Universidade do Porto). 

 

A actividade da Autoridade de Gestão continuou a dar relevância à estratégia de comunicação realizada 

internamente e no âmbito mais geral do Grupo Comunicar. Foi realizada em 15-Dez-2009 a acção anual de 

divulgação dos resultados do Programa e dada continuidade às acções de informação e divulgação, 

essencialmente através de suportes online, como o site e a edição da Newsletter electrónica, bem como de 

ǇǳōƭƛŎŀœƿŜǎ ŜƳ WƻǊƴŀƛǎ Ŝ ƴƻ tǊƻƎǊŀƳŀ Řŀ ¢{C άhōƧŜŎǘƛǾƻ нлмоέΦ 

 

Foi iniciado em Novembro de 2009 o exercício de avaliação de natureza iminentemente operacional do 

Programa, relativo ao período 2007-2009, designado por Avaliação da Operacionalização do POVT. 
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Introdução 

 

O Relatório Anual de Execução do Programa Operacional Temático Valorização do Território (POVT) relativo ao 

ano de 2009, apresenta-se em conformidade com as disposições regulamentares comunitárias, 

designadamente o artigo 67.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de Julho, e o Anexo XVIII do 

Regulamento (CE) n.º 1828/2006, de 8 de Dezembro, na versão alterada pelo Regulamento (CE) n.º 846/2009, 

de 1 de Setembro, bem como com as disposições nacionais aplicáveis, nomeadamente o Decreto Lei n.º 

312/2007, de 17 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 74/2008, de 22 de Abril.  

 

O presente Relatório obedece ainda às orientações recebidas da Comissão Europeia e da Comissão Técnica de 

Coordenação do QREN e visa dar cumprimento aos objectivos de informação previstos no Plano de 

Comunicação do Programa, reflectindo de forma fidedigna e clara a execução do Programa Operacional (PO) 

no ano em referência, em respeito pelo princípio da transparência assumido no referido Plano. 

 

O Relatório Anual de Execução do POVT, elaborado pela Autoridade de Gestão do POVT, é sujeito à apreciação 

da Comissão Ministerial de Coordenação (CMC) do POVT e à aprovação da Comissão de Acompanhamento 

deste Programa, após o que será enviado ao Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR) para 

encaminhamento à Comissão Europeia (CE), pelo sistema SFC2007. 

 

A estrutura e os conteúdos do presente Relatório seguem a Norma n.º 1/2010 do IFDR, emitida em 27 de Abril 

de 2010, relativa às orientações a observar na sua elaboração, bem como dos quadros anexos de suporte à 

análise da execução do Programa em 2009. Foi ainda adoptada a metodologia de abordagem comum que foi 

definida pelo Observatório do QREN, para a abordagem das questões relativas à Avaliação Ambiental 

Estratégica. 

 

O presente relatório descreve as principais actividades desenvolvidas em 2009 no âmbito da gestão do 

Programa e os avanços verificados na execução do POVT e a sua elaboração envolveu a Unidade de Avaliação, 

Monitorização e Comunicação, bem como todas as demais Unidades Orgânicas do POVT. 

 

O Relatório Anual de Execução de 2009 foi aprovado pela Comissão Directiva da Autoridade de Gestão no dia 

11 de Junho de 2010, teve apreciação favorável da Comissão Ministerial de Coordenação (CMC) deste 

Programa, através de um procedimento de consulta escrita desencadeado em 11 de Junho de 2010 e concluído 

em 18 de Junho de 2010, e foi aprovado pela Comissão de Acompanhamento, na sua 5.ª reunião, realizada em 

24 de Junho de 2010. 



17 
 

   
 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO 2009 
Programa Operacional Temático Valorização do Território 

 

Neste ponto, é ainda de expressar um voto de agradecimento a todas as Autoridades Comunitárias e Nacionais 

que, ao longo de 2009, colaboraram de forma tão positiva e intensa com o POVT, o que em muito contribuiu 

para o cumprimento dos objectivos que nortearam a actividade da Autoridade de Gestão deste Programa, bem 

como para a elaboração do presente relatório, designadamente à DG-Regio pela sua estreita colaboração e 

apoio na resolução das questões colocadas, o Observatório do QREN, cuja colaboração é especialmente de 

relevar no que respeita à metodologia de apreciação e relato do ponto de situação sobre o cumprimento da 

Avaliação Ambiental Estratégia, aspecto este que constitui um avanço significativo do presente Relatório face 

aos dos anos anteriores, à Autoridade de Certificação ς IFDR, pela colaboração e orientações técnicas 

transmitidas ao longo do ano, especialmente no que respeita à instrução dos Grandes Projectos para 

notificação à Comissão Europeia e à apresentação do 1.º Pedido de Pagamento Intermédio, o qual foi possível 

concretizar em 2009, no prazo regulamentar previsto. É ainda de agradecer à Autoridade de Auditoria - 

Inspecção-Geral de Finanças o acompanhamento e as recomendações que nos têm sido transmitidas, o que 

contribuiu de forma muito positiva para a aprovação da Descrição do Sistema de Gestão e Controlo e para a 

melhoria dos procedimentos adoptados. 

 

É ainda de agradecer a colaboração dos Órgãos de governação política do POVT e do QREN, pela colaboração 

dada à execução do Programa, designadamente aos seus Ministros coordenadores ς Ministro das Obras 

Públicas, Transportes e Comunicações e Ministro da Economia e Inovação e Ministros das tutelas sectoriais ς 

Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, Ministro da Presidência, Ministro da Administração 

Interna, Ministra da Educação e Ministra da Cultura, bem como aos membros dos respectivos Gabinetes que, 

de forma muito positiva, ajudaram a Autoridade de Gestão na definição das orientações estratégicas a adoptar. 

 

Por último, é ainda de agradecer a todos os colaboradores do POVT, incluindo os seus Secretários Técnicos, 

Técnicos e todos os elementos do Secretariado Técnico, pelo seu enorme esforço e dedicação, colocados ao 

serviço deste Programa, os quais foram os obreiros dos resultados atingidos pelo POVT em 2009, pelo que a 

Comissão Directiva expressa o seu voto de reconhecimento. 
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1. Apresentação do Programa Operacional 

 

O Programa Operacional Valorização do Território (POVT) é o instrumento temático do Quadro de Referência 

Estratégico Nacional 2007ς2013 (QREN), no âmbito da Agenda para a Valorização do Território, cujos 

objectivos estratégicos essenciais estão focados na superação dos défices estruturais que têm condicionado o 

desenvolvimento sustentável, visando essencialmente: 

 

o O reforço da conectividade territorial, da mobilidade e da acessibilidade, à escala Nacional, Ibérica e 

da União Europeia; 

o A protecção e valorização do ambiente e do património natural, bem como a qualificação dos serviços 

ambientais; 

o O reforço da prevenção, gestão e monitorização de riscos naturais e tecnológicos; 

o A promoção do desenvolvimento urbano policêntrico, o reforço da articulação das cidades com as 

respectivas áreas envolventes e a qualificação dos espaços urbanos ς Política de Cidades; 

o Consolidação de redes, infra-estruturas e equipamentos relevantes para a estruturação do território 

nacional, ao serviço da competitividade e da coesão. 

 

O POVT conta com uma dotação global de fundos comunitários de 4 658 Milhões de euros (3 060 Milhões de 

euros do Fundo de Coesão e 1 599 Milhões de euros de FEDER) a que se associa uma comparticipação nacional 

de 1 971 Milhões de euros, alavancando um investimento total de 6 629 Milhões de euros, a realizar em todas 

as regiões do país (no caso do Fundo de Coesão) e nas regiões convergência (no caso do FEDER), no período 

que vai até ao final de 2015. 

 

O POVT foi aprovado pela Decisão da Comissão Europeia C (2007) 5110, de 12 de Outubro de 2007, tendo sido 

oficialmente formalizada a sua assinatura pela Comissão Europeia e pelo Governo Português no dia 17 de 

Outubro de 2007. Através da Decisão C(2009) 10068, de 9 de Dezembro, foi aprovada a alteração do Plano de 

Financiamento do Programa, que passou a prever a Despesa Elegível de natureza privada no Eixos I, II, III, VII e 

VIII. 

 

O Programa está organizado em dez Eixos Prioritários, cujas dotações financeiras (FEDER e Fundo de Coesão) se 

indicam seguidamente: 
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Eixos 
Financiamento 

Total 
(Milhares euros) 

Dotação Fundo 
FEDER e FC 

(Milhares euros) 

Dotação (%) 
associada a cada 

Eixo 

I ς Redes e Equipamentos Estruturantes do Sistema 
Urbano Nacional 

2.218.523 1.552.965 33% 

II ς Rede Estruturante de Abastecimento de Água e 
Saneamento 

1.147.143 803.000 17% 

III ς Prevenção, Gestão e Monitorização de Riscos 
Naturais e Tecnológicos 

762.857 534.000 11% 

IV ς Redes e Equipamentos Estruturantes da Região 
Autónoma dos Açores 

100.000 70.000 2% 

V  - Redes e Equipamentos Estruturantes da Região 
Autónoma da Madeira 

142.857 100.000 2% 

VI ς Investimentos Estruturantes do 
Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 

392.857 275.000 6% 

VII ς Infra-estruturas para a Conectividade Regional 385.714 270.000 6% 

VIII ς Infra-estruturas Nacionais para a Valorização 
de Resíduos Sólidos Urbanos 

221.429 155.000 3% 

IX ς Desenvolvimento do Sistema Urbano Nacional 1.141.429 799.000 17% 

X ς Assistência Técnica 117.151 99.579 2% 

    

TOTAL Fundo Coesão 4.371.380 1.598.579 34% 

TOTAL FEDER 2.258.580 3.059.965 66% 

    

TOTAL 6.629.960 4.658.544 100% 

 

Apresenta-se seguidamente uma síntese dos objectivos gerais e específicos de cada um dos Eixos e Domínios 

de Intervenção do POVT. 

 

Eixo I ς Redes e Equipamentos Estruturantes do Sistema Urbano Nacional  

 

Os objectivos prioritários deste Eixo consistem no reforço da competitividade e da conectividade do território, 

à escala Nacional, Ibérica e Europeia, através do desenvolvimento de projectos estruturantes no domínio dos 

transportes que contribuam para άƛƴǎŜǊƛǊ tƻǊǘǳƎŀƭ ƴŀǎ ǊŜŘŜǎ ǘǊŀƴǎŜǳǊƻǇŜƛŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜǎΣ ƴŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ 

escalas nacional, ibérica e europeia.  

 

O reforço da conectividade internacional do país e da integração de Portugal na Rede Transeuropeia de 

Transportes será prosseguido através de um conjunto de operações estruturantes, visando alcançar os 

seguintes objectivos específicos: 
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 Construção de uma Rede Ferroviária de Alta Velocidade com ligação a Espanha e ao resto da Europa, 

interoperável com as outras redes nacionais integradas na Rede Transeuropeia de Transportes; 

 Modernização e desenvolvimento da rede ferroviária convencional, incluindo uma ligação directa 

entre Sines e Elvas para transporte pesado de mercadorias, aumentando a atractividade e alargando o 

hinterland do Porto de Sines, e melhorando a sua articulação com os portos de Lisboa e Setúbal;  

 Construção do Novo Aeroporto de Lisboa, eliminando-se o ponto de estrangulamento do tráfego 

aéreo que constitui o actual aeroporto, e conseguindo condições de operacionalidade idênticas aos 

dos principais hubs aeroportuários europeus. 

 Completar a rede rodoviária principal da Área Metropolitana de Lisboa, com vista a melhorar a 

articulação modal e os padrões de mobilidade, com destaque para a conclusão da Circular Regional 

Interior de Lisboa (CRIL) e da Circular Regional Interna da Península de Setúbal (CRIPS), enquanto 

elementos essenciais para garantir a coerência da rede rodoviária na Área Metropolitana de Lisboa e a 

conectividade com a Rede Transeuropeia de Transportes. 

 

Eixo II ς Rede Estruturante de Abastecimento de Água e Saneamento 

 

A estratégia para o Ciclo Urbano da Água, consagrada no PEAASAR II (2007 ς 2013) e de que os objectivos 

específicos do Eixo II do POVT fazem eco, propõe medidas de optimização de gestão nas vertentes em alta e 

em baixa e de optimização do desempenho ambiental do sector, e clarifica o papel da iniciativa privada, 

criando espaços de afirmação e consolidação de um tecido empresarial sustentável, concorrencial e ajustado à 

realidade portuguesa, assumindo como princípio fundamental a criação de condições para a cobertura integral 

dos custos do serviço, de forma a garantir a sustentabilidade do sector enquanto obrigação imperiosa perante 

as gerações futuras, como contributo decisivo para o cumprimento da Directiva Quadro da Água.  

 

Aqueles objectivos devem ser compaginados com a redução das assimetrias regionais no respeitante aos níveis 

de atendimento das populações com estes serviços básicos, assim como com a minimização das ineficiências 

do processo numa perspectiva de racionalização dos custos a suportar pelas populações, estabelecendo os 

modelos de financiamento e as linhas de orientação da política tarifária e definindo a reformulação do 

enquadramento legal e do modelo regulatório necessário à sua maior eficácia. No âmbito do POVT, esses 

objectivos são contextualizados aos seguintes níveis: 

 

Universalidade, da continuidade e da qualidade do serviço:  

 Servir cerca de 95% da população total do País com sistemas públicos de abastecimento de água e servir 

cerca de 90% da população total do País com sistemas públicos de saneamento de águas residuais 
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urbanas, sendo que em cada sistema integrado de saneamento, o nível de atendimento desejável deve ser 

de pelo menos 70% da população abrangida; 

 Promover soluções adequadas de baixo custo em aglomerado de pequena dimensão ou habitats dispersos 

sempre que adequado em termos de critérios de custo-eficácia; 

 Obter níveis adequados de qualidade do serviço, mensuráveis pela conformidade dos indicadores de 

qualidade do serviço definidos pela entidade reguladora, e 

 Implementar as orientações do PEAASAR 2007 ς 2013 relativas à definição das tarifas ao consumidor final, 

evoluindo tendencialmente para um intervalo razoável e compatível com a capacidade económica das 

populações. 

 

Sustentabilidade do sector: 

 Garantir a recuperação integral dos custos incorridos na prestação destes serviços, 

 Optimizar a gestão operacional e eliminar custos de ineficiência, e  

 Contribuir para a dinamização do tecido empresarial privado nacional e local. 

 

Protecção dos valores ambientais: 

 Cumprir os objectivos decorrentes do normativo nacional e comunitário, 

 Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição provocada pela actividade 

humana e pelos sectores produtivos, e 

 Aumentar a produtividade e a competitividade do sector através de soluções que promovam a eco-

eficiência. 

 

 

Eixo III ς Prevenção, Gestão e Monitorização de Riscos Naturais e Tecnológicos 

 

Os objectivos específicos do Eixo III encontram-se revistos em cada uma dos seus Domínios de Intervenção, a 

saber: 

 

Domínio: Combate à Erosão e Defesa Costeira 

 Melhorar o conhecimento e a identificação das ameaças e potencialidades decorrentes do funcionamento 

da zona costeira, de forma a melhor definir as zonas sujeitas a riscos de erosão e/ou de cheias; 

 Controlar e reduzir a ocorrência de ocupações em zonas de risco; 
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 Efectuar intervenções que assegurem a manutenção equilibrada da orla costeira particularmente 

ameaçadas pelo avanço e efeito das águas, como suporte a importantes funções do território (económicas, 

sociais e ambientais), numa óptica sustentável de valorização e de prevenção de riscos; 

 Preparação para os desafios originados pelas alterações climáticas; 

 Proteger e recuperar o património natural e cultural na zona costeira; 

 Prevenir os diversos riscos associados às zonas costeiras, numa perspectiva de garantir a sua 

sustentabilidade ecológica, ambiental e social. 

 

Domínio: Recuperação do Passivo Ambiental 

 Prevenção de riscos e a valorização ambiental e sócio-económica do território, proporcionando melhores 

condições para o uso futuro do solo, designadamente através da reabilitação de locais contaminados e de 

zonas mineiras onde estejam em risco aquíferos, ecossistemas ou a saúde humana e, simultaneamente, 

não seja viável a aplicação do princípio do poluidor pagador, o princípio da responsabilidade ou se 

comprove a falta de capacidade de internalização dos custos. 

 

Domínio: Prevenção e Gestão de Riscos 

 Melhoria do sistema nacional de protecção civil e o aumento da sua resiliência, designadamente através 

do reforço das infra-estruturas, equipamentos, meios e instrumentos necessários a todas as fases do 

processo de protecção civil, com especial enfoque na prevenção e gestão de riscos naturais e tecnológicos, 

através das seguintes áreas de intervenção: 

o Identificação e correcção das vulnerabilidades do território; 

o Construção do Sistema Nacional de Gestão de Emergência; 

o Valorização das organizações e dos agentes de protecção e socorro; 

o Estruturação da Rede de Protecção Civil. 

 

Eixo IV ς Redes e Equipamentos Estruturantes da Região Autónoma dos Açores 

 

A aplicação do Fundo de Coesão na Região Autónoma dos Açores (RAA) no período de programação 2007-2013 

estrutura-se e combina duas grandes linhas de orientação: corresponder às áreas de intervenção definidas para 

este fundo comunitário e, principalmente, financiar projectos relevantes e complementares da intervenção 

operacional comparticipada pelo fundo estrutural FEDER, designadamente nos Eixos Prioritários relativos às 

redes de infra-estruturas de acessibilidades e à valorização e qualificação do sistema ambiental.  

Com estes pressupostos, e tendo em consideração que este instrumento financeiro tem o objectivo último de 

contribuir para o reforço da coesão económica e social, numa perspectiva de promoção do desenvolvimento 
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sustentável, para os Açores são fixados dois grandes objectivos estratégicos para a intervenção deste fundo:  

 Melhorar os níveis de eficiência e de segurança do transporte marítimo no arquipélago;  

 Aumentar os níveis de protecção ambiental no domínio dos recursos hídricos e dos resíduos e do 

desenvolvimento sustentável, pelo aproveitamento dos recursos renováveis na produção de energia 

eléctrica. 

 

Eixo V ς Redes e Equipamentos Estruturantes da Região Autónoma da Madeira 

 

A aplicação do Fundo de Coesão na Região Autónoma da Madeira (RAM) no período de programação 2007-

2013 estrutura-se e combina duas grandes linhas de orientação: corresponder às áreas de intervenção 

definidas para este fundo comunitário e, principalmente, financiar projectos relevantes e complementares da 

intervenção operacional comparticipada pelo fundo estrutural FEDER. 

 

Com estes pressupostos, e tendo em consideração que este instrumento financeiro tem o objectivo último de 

contribuir para o reforço da coesão económica e social, numa perspectiva de promoção do desenvolvimento 

sustentável, constituem-se como objectivos específicos do Eixo: 

 Consolidar as estruturas de gestão ambiental de 1ª geração, completando o processo de infra-estruturas 

básico do território com esǇŜŎƛŀƭ ƛƴŎƛŘşƴŎƛŀ ƴƻǎ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ ŜƳ άŀƭǘŀέ ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻ ŎƛŎƭƻ ǳǊōŀƴƻ Řŀ 

água (abastecimento de água, águas residuais e fins múltiplos); 

 Contribuir para a diminuição das emissões CO2 e garantir reservas energéticas, apoiando a estratégia 

regional para o ambiente no domínio da gestão dos resíduos e no sector da energia, numa perspectiva de 

promoção do desenvolvimento sustentável;  

 Melhorar os níveis de eficiência e de segurança do transporte terrestre e marítimo, por via da consolidação 

de infra-estruturas de transportes marítimos e terrestres. 

 

Eixo VI ς Investimentos Estruturantes do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 

 

O objectivo primordial das intervenções do Eixo prende-se com a conclusão do sistema primário de rega do 

EFMA, que permitirá a operacionalização de toda a rede secundária de rega e assegurará o abastecimento 

urbano e industrial, nomeadamente a Évora, Alvito, Cuba, Vidigueira, Portel, Viana do Alentejo, Ferreira do 

Alentejo, Beja, Aljustrel e Sines.  

 

As novas infra-estruturas da rede primária e secundária deverão garantir a sustentabilidade ambiental, 

desenvolvendo-se de forma integrada infra-estruturas de carácter mais eficiente, a preservação da paisagem, a 
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minimização dos impactes e a monitorização da qualidade da água e o seu consumo. 

 

Eixo VII ς Infra-estruturas para a Conectividade Regional 

As operações a apoiar através do Eixo VII têm como finalidade alcançar os seguintes objectivos: 

 Melhorar a conectividade interna e externa e aumentar a qualificação, ordenamento e coesão do 

território, visando:  

 Reforçar a intermodalidade entre os diferentes modos de transporte (rodoviário, ferroviário e do 

sistema marítimo-portuário), promover a transferência modal e um desenvolvimento mais 

sustentável; 

 Reforçar a estruturação e hierarquização do sistema urbano e a atractividade das cidades; 

 Promover a competitividade regional e a capacidade para atrair e viabilizar a instalação de novas 

actividades; 

 A redução da sinistralidade rodoviária; 

 Redução de custos públicos por melhoria da eficiência do sistema de transportes; 

 Promover a articulação entre diferentes redes e apoiar o desenvolvimento de modos e meios de 

transporte mais sustentáveis. 

 

Eixo VIII ς Infra-estruturas Nacionais para a Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos 

 

Os objectivos do Eixo Prioritário VIII são a prossecução da estratégia preconizada no Plano Estratégico dos 

Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II) em matéria de prevenção e valorização orgânica de resíduos, 

designadamente através da definição de um quadro estratégico de referência de âmbito nacional relativo à 

prevenção da produção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e do reforço das infra-estruturas nacionais de 

ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ƻǊƎŃƴƛŎŀ ŘŜ w{¦ ƴǳƳŀ ƭƽƎƛŎŀ ŘŜ ƳŀȄƛƳƛȊŀœńƻ Řƻ ǾŀƭƻǊ Řƻǎ άǎǳōǇǊƻŘǳǘƻǎέ ƎŜǊŀŘƻǎΥ ŎƻƳǇƻǎǘƻΣ 

reciclável e combustíveis derivados dos resíduos (CDR). 

 

Eixo IX ς Desenvolvimento do Sistema Urbano Nacional 

 

Os objectivos específicos do Eixo IX encontram-se revistos em cada uma dos seus Domínios de Intervenção, a 

saber: 

 

Domínio: Acções Inovadoras para o Desenvolvimento Urbano 

Dinamização de soluções inovadoras de resposta às procuras e aos problemas urbanos, centradas, 

nomeadamente, na eficiência e reutilização das infra-estruturas e equipamentos existentes, na exploração das 
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oportunidades que as novas tecnologias oferecem, na capacitação das comunidades locais e no 

desenvolvimento de novas formas de parcerias público-privadas. 

 

Domínio: Rede de Escolas do Ensino Secundário 

Concretização do Programa de Modernização do Parque Escolar Destinado ao Ensino Secundário, aprovado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2007, de 3 de Janeiro, e do Plano Tecnológico da Educação 

(PTE), aprovado pela RCM n.º 137/2007, de 16 de Agosto, referente às escolas com ensino secundário, visando 

contribuir para a superação do atraso educativo português face aos padrões europeus, designadamente 

através da melhoria da eficácia física, funcional e tecnológica do parque escolar, como forma de promover a 

integração de todas as crianças e jovens na escola, proporcionando-lhes um ambiente de aprendizagem 

renovado, motivador, exigente e gratificante.  

 

Domínio: Infra-estruturas e Equipamentos Desportivos 

Este domínio tem como objectivo intervir num número adequado de infra-estruturas e equipamentos 

desportivos de base e especializados que contribuam para o desenvolvimento do sistema urbano nacional e 

para os seguintes objectivos do sector: 

 Promover o desenvolvimento e o equilíbrio entre a procura e a oferta desportivas; 

 Corrigir a escassez de infra-estruturas ao generalizar a possibilidade de acesso das populações à prática 

desportiva; 

 Minorar a falta de hábitos desportivos dos portugueses incentivando hábitos de prática e continuidade 

desportivas; 

 Promover e desenvolver a actividade física e o desporto enquanto valor de melhoria da qualidade de vida 

das populações; 

 Aumentar a quantidade e qualidade da oferta de condições de treino e formação desportivas; 

 Aumentar o número de atletas federados; 

 Promover o desenvolvimento do alto rendimento desportivo através da criação de algumas infra-

estruturas e equipamentos desportivos que assegurem a dotação indispensável de centros de excelência 

desportiva, localizados em áreas com potencial de desenvolvimento neste domínio e orientados para 

aumentar a competitividade desses territórios e para propiciar ganhos significativos em termos de coesão 

económica e social, nomeadamente através da atracção da juventude para a prática desportiva; 

 Contribuir para o desenvolvimento da igualdade de oportunidades; 

 Contribuir para a inclusão e a integração social, nomeadamente das minorias étnicas e dos grupos 

socialmente desfavorecidos. 
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Domínio: Equipamentos Estruturantes do Sistema Urbano Nacional 

Este domínio tem como objectivo apoiar a construção ou requalificação de equipamentos especializados de 

elevada raridade ou dotados de grande área de influência, que contribuam para a estruturação e 

desenvolvimento do sistema urbano nacional, para a afirmação e diferenciação dos centros urbanos dos níveis 

superiores da hierarquia urbana e, no contexto global do país, para o reforço do policentrismo. Os 

equipamentos a apoiar deverão, designadamente, contribuir para: 

 

 A prossecução dos objectivos estratégicos do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, 

emparticular para o desenvolvimento policêntrico dos territórios e para o reforço da competitividade 

territorial; 

 O reforço dos centros urbanos estruturantes das regiões; 

 A criação de novas centralidades especializadas, com base em equipamentos de elevada raridade ou 

grande área de influência, que ultrapasse o âmbito sub-regional; 

 A valorização de estratégias de desenvolvimento urbano, baseadas no conjunto de funções que a cidade 

oferece e na exploração dos seus recursos mais diferenciadores, inovadores, criativos e sustentáveis; 

 A intensificação de dinâmicas de competitividade e de inovação nos centros urbanos e do seu potencial 

para se afirmarem (a si e às regiões onde se inserem) como espaços dinâmicos e atractivos; 

 A estruturação, qualificação e racionalização de redes de equipamentos especializados que se justificam 

numa lógica de relevância nacional e que se revelem coerentes com programas estratégicos de 

desenvolvimento urbano. 

 

Domínio: Requalificação da Rede de Escolas do 2º e 3º ciclo do Ensino Básico 

Salienta-se que durante o ano de 2009 foi aprovado o Domínio ŘŜ LƴǘŜǊǾŜƴœńƻ άRequalificação da Rede de 

9ǎŎƻƭŀǎ Řƻ нȏ Ŝ оȏ ŎƛŎƭƻ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ .łǎƛŎƻέ, o qual tem como objectivo contribuir para uma melhor estruturação 

do sistema urbano nacional e para a superação do atraso educativo português face aos padrões europeus, 

designadamente através da melhoria da eficácia física, funcional e tecnológica do parque escolar, como forma 

de promover a integração de todas as crianças e jovens na escola, proporcionando-lhes um ambiente de 

aprendizagem renovado, motivador, exigente e gratificante. 

 

Eixo X ς Assistência Técnica 

 

Este Eixo visa permitir a realização de todas as actividades que concorram para a preparação, gestão, controlo, 

acompanhamento, avaliação, informação e de disseminação do POVT, bem como as actividades destinadas a 

reforçar a capacidade administrativa e técnica necessária para a sua execução. Tem como objectivos 
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específicos associados a dinamização, gestão e implementação de forma eficaz e eficiente do Programa 

Operacional. 

 

Governação do Programa Operacional 

 

As bases do modelo de governação do Programa Operacional Temático Valorização do Território encontram-se 

fixadas no capítulo 8 do texto do Programa, bem como na Secção II e III do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de 

Setembro, na redacção dada pelo Decreto Lei n.º 74/2008, de 22 de Abril, os quais definem o modelo de 

governação do QREN e dos respectivos Programas Operacionais e estabelecem a estrutura orgânica relativa ao 

exercício das funções de gestão, monitorização, auditoria e controlo, certificação, aconselhamento estratégico, 

acompanhamento e avaliação, nos termos de Regulamento (CE) Nº 1083/2006 do Conselho, de 11 de Julho. 

 

Não se verificou em 2009 qualquer alteração do modelo de governação do POVT que compreende órgãos de 

direcção política, órgãos de gestão e órgãos de acompanhamento nos seguintes moldes: 

 

 O órgão de direcção política é a Comissão Ministerial de Coordenação (CMC), que é composta pelo 

Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, que coordena, Ministro da Presidência, 

Ministro da Administração Interna, Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, Ministra da 

Educação e Ministra da Cultura; 

 O órgão de gestão é a Autoridade de Gestão (AG), que é composta pela Comissão Directiva (CD) e 

Secretariado Técnico (ST), reportando às seguintes Autoridades Nacionais: 

V Autoridade de Certificação ς Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P. (IFDR); 

V Autoridade de Auditoria ς Inspecção-Geral de Finanças (IGF); 

 Comissão Técnica de Coordenação do QREN, composta pelo coordenador do Observatório do QREN, que 

preside, e pelos presidentes dos conselhos directivos do IFDR, I.P., e do IGFSE, I.P., e pelo Inspectorς

Geral de Finanças, que assegura a coordenação e monitorização estratégica, operacional e financeira do 

QREN; 

 O órgão de acompanhamento é a Comissão de Acompanhamento, a qual desempenha a missão 

essencial de assegurar a monitorização do Programa, em termos de eficácia e qualidade da sua execução 

e dos resultados face aos objectivos fixados. A Comissão de Acompanhamento assegura a participação 

das autoridades e entidades mais directamente envolvidas na monitorização do Programa, incluindo a 

Associação Nacional de Municípios Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias, representantes 

dos parceiros económicos e sociais e as Autoridades Nacionais e Comunitárias responsáveis pela 
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execução do QREN, designadamente a Autoridade de Certificação (IFDR), a Autoridade de Auditoria (IGF) 

e a Comissão Europeia. 

 

A estrutura orgânica da Autoridade de Gestão do POVT foi aprovada por deliberação da Comissão Ministerial 

de Coordenação do QREN em 31 de Março de 2008, nos seguintes termos: 

 

 

São também intervenientes no sistema de gestão do POVT os Organismos Intermédios com os quais a 

Autoridade de Gestão celebrou contrato de delegação de competências, ao abrigo do disposto no Artigo. 61º, 

nº1, alínea b) do Decreto-Lei Nº312/2007, de 17 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-

Lei Nº74/2008, de 22 de Abril. 

 

As competências delegadas em 2008 nos Organismos Intermédios tiveram essencialmente por objectivo 

reforçar as valências técnicas de apreciação de candidaturas e de acompanhamento dos projectos (caso da 

intervenção do INAG no domínio do Ciclo Urbano da Água, da Estrutura de Missão para a Gestão dos Fundos 

Comunitários do MAI, ǇŀǊŀ ŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ Řƻ ŘƻƳƝƴƛƻ άtǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎέ Ŝ Řŀ 5Dh¢5¦ ǇŀǊŀ ŀǎ 
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ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ Řƻ ŘƻƳƝƴƛƻ ά!ŎœƿŜǎ LƴƻǾŀŘƻǊŀǎ ǇŀǊŀ ƻ Desenvolvimento ¦ǊōŀƴƻέύΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ 

proximidade territorial da gestão, no caso das intervenções do Fundo de Coesão na Região Autónoma dos 

Açores (DREPA) e da Madeira (IDR). 

 

Nos casos dos Organismos Intermédios DREPA e IDR, com competências delegadas em regime de Subvenção 

Global, para a gestão dos Eixos IV e V, respectivamente, a dotação financeira atribuída no âmbito dos contratos 

de delegação de competências é equivalente à dotação total do Fundo associado aos Eixos sobre os quais 

incidem as competências de gestão delegadas, ou seja, 70 Milhões de euros (Eixo IV) e 100 Milhões de euros 

(Eixo V). 

 

Relação com as Autoridades Nacionais e Comunitárias 

 

Relações entre a Autoridade de Gestão e a Comissão Europeia 

 

A Autoridade de Gestão do POVT é responsável por assegurar a apresentação à Comissão Europeia, através do 

Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR) de toda a informação necessária para que esta 

possa apreciar as propostas para financiamento de Grandes Projectos.  

 

As propostas de financiamento para Grandes Projectos, na acepção que lhes foi conferida no artigo 39.º do 

Regulamento (CE) Nº1083/2006, de 11 de Julho, são seleccionadas pela Autoridade de Gestão e depois de 

submetidas à concordância da Comissão Ministerial de Coordenação, são apresentadas ao IFDR. 

 

O IFDR aprecia e confirma as propostas e transmite todas as informações à Comissão Europeia, nos termos 

regulamentares. O processo de candidatura é enviado, via Sistema de Informação da Comissão Europeia (SFC). 

A Comissão Europeia aprecia o processo, com base no conjunto de informação que lhe foi apresentada e emite 

a decisão de financiamento, comunicando-a via IFDR, que posteriormente informará a Autoridade de Gestão.  

 

No que respeita à certificação de despesa, cabe à Autoridade de Gestão apresentar, via IFDR, as Declarações de 

Despesa Certificada, visando a apresentação dos Pedidos de Pagamento Intermédios (PPI).  

 

Cabe ainda à Autoridade de Gestão apresentar, via IFDR, os Relatórios anuais e final de execução do Programa, 

o Plano de Comunicação, os Relatórios de avaliação e outros documentos previstos na regulamentação 

aplicável. 
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Por último, a Autoridade de Gestão tem a responsabilidade de manter o seu Sistema de Informação 

actualizado, para que seja possível ao IFDR aceder à informação do POVT, bem como a ligação e articulação 

com o Sistema de Informação da Comissão Europeia (SFC), para transmissão de informações sobre o Programa. 

 

Relações entre a Autoridade de Gestão e a Autoridade de Certificação 

 

As funções da Autoridade de Certificação que, no âmbito do FEDER e Fundo de Coesão, são da 

responsabilidade do IFDR, assentam fundamentalmente na coordenação e centralização das interacções 

operacionais e financeiras da Autoridade de Gestão com a Comissão Europeia, conforme consta dos 

regulamentos.  

 

Como já foi referido, compete à Autoridade de Gestão fornecer ao IFDR a proposta de decisão para 

financiamento de Grandes Projectos, bem como todas as informações necessárias e os procedimentos de 

análise relevantes para apreciação da proposta e apresentação da mesma à CE, nos moldes descritos no ponto 

anterior. 

 

A Autoridade de Gestão tem ainda a responsabilidade do desenvolvimento e da manutenção do Sistema de 

Informação do Programa (SIPOVT) devidamente actualizado e que integre de uma forma consistente todas as 

informações de carácter financeiro, estatístico, de realização e de resultados, relativas às operações co-

financiadas e ao Programa, com base na informação disponibilizada pelos beneficiários, pelos Organismos 

Intermédios e outras entidades.  

 

A Autoridade de Gestão do POVT tem também de permitir ao IFDR o exercício da monitorização operacional e 

financeira das operações que são objecto de co-financiamento, mantendo-o permanentemente informado 

relativamente à realização física e financeira das operações. 

 

Cabe ainda à Autoridade de Gestão a apresentação ao IFDR de propostas de declarações de Despesa 

Certificada, com vista à apresentação de Pedidos de Pagamento Intermédios à Comissão Europeia. 

 

Por outro lado, a Autoridade de Gestão disponibiliza à Autoridade de Certificação, as previsões de execução de 

despesa ou outras situações relevantes, que permitam ao IFDR enviar à Comissão Europeia as previsões de 

pedidos de pagamento a apresentar (dando cumprimento ao disposto no nº 3 do artigo 76.º do Regulamento 

(CE) Nº1083/2006). 
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Ao nível dos circuitos financeiros, cabe ao IFDR efectuar os pagamentos directos aos beneficiários, de acordo 

com as Autorizações de Pagamento emitidas pela Autoridade de Gestão, com base na validação das despesas e 

dos pedidos de pagamentos apresentados pelos beneficiários. Cabe ainda ao IFDR efectuar as transferências 

para os Organismos Intermédios autorizados a efectuar pagamentos directos aos beneficiários (DREPA e IDR). 

 

A Autoridade de Certificação é responsável pela gestão dos fluxos financeiros entre a Comissão Europeia, a 

Autoridade de Gestão, os Organismos Intermédios e os beneficiários. O IFDR dispõe de uma conta bancária 

específica para cada Fundo, em nome do POVT, para as quais são transferidas as contribuições comunitárias e 

de onde são efectuados os pagamentos aos beneficiários e as transferências para os Organismos Intermédios.   

 

Ao nível do Sistema de Informação, a Autoridade de Gestão tem a responsabilidade de garantir a permanente 

disponibilização ao IFDR dos dados integrados no sistema considerados relevantes para as funções da 

Autoridade de Certificação e disponibilizar permanentemente todas as informações sobre a gestão e 

acompanhamento do POVT, nos moldes definidos pelo IFDR, de modo a que este possa coordenar e divulgar, 

de uma forma rigorosa e actualizada, toda a informação de gestão e de acompanhamento do QREN. A 

Autoridade de Gestão e o IFDR asseguram os procedimentos necessários para compatibilização entre os 

respectivos Sistemas de Informação, de forma a garantir a recolha e apresentação dos dados financeiros, físicos 

e estatísticos sobre a execução do POVT, assim como garantir uma articulação eficaz com a Comissão Europeia.  

 

A Autoridade de Certificação e a Autoridade de Gestão são igualmente responsáveis por fornecer às entidades 

públicas responsáveis pelo acompanhamento do QREN, nomeadamente o Observatório do QREN, a informação 

adequada e em conformidade com o disposto no modelo de governação. 

 

 Ao IFDR compete ainda a elaboração de normas e orientações técnicas que favoreçam o exercício das funções 

que cabem à Autoridade de Gestão. 

 

Relações entre a Autoridade de Gestão e a Autoridade de Auditoria 

 

As funções de Autoridade de Auditoria são exercidas pela IGF e são consistem são fundamentalmente a 

realização de acções de controlo e auditoria, que assentam em verificações administrativas, físicas e 

financeiras, quer ao nível da Autoridade de Gestão e dos Organismos Intermédios quer ao nível dos 

beneficiários. 
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Na sequência das verificações efectuadas, a Autoridade de Auditoria elabora o relatório da acção de 

controlo/auditoria que, nos termos regulamentares previstos no Sistema de Controlo e Auditoria do QREN, 

será enviado à Autoridade de Gestão e ao beneficiário para o exercício do contraditório.  

 

A Autoridade de Gestão, no prazo pré-estabelecido, manifesta a sua posição sobre as alegações, conclusões e 

recomendações constantes dos Relatórios de auditoria, nos termos que decorrem dos normativos aplicáveis.  

 

Com base na resposta ao contraditório, a Autoridade de Auditoria analisa as alegações efectuadas e emite a 

versão final do relatório da acção de controlo/auditoria.  

 

No caso de terem sido detectadas irregularidades, estas são comunicadas à Autoridade de Gestão, que deverá 

tomar as medidas correctivas que sejam oportunas e adequadas ao caso em questão, e proceder à recuperação 

dos Fundos indevidamente pagos.  

 

A Autoridade de Auditoria terá de ser informada sobre as recuperações efectuadas, na medida em que lhe 

compete a coordenação e o tratamento da informação relativas às irregularidades detectadas. 

 

A Autoridade de Auditoria instituirá procedimentos específicos para o tratamento desta informação e 

procederá ao acompanhamento dos processos relativos às irregularidades detectadas, com vista a assegurar o 

cumprimento integral das obrigações decorrentes da regulamentação relativa à comunicação de 

irregularidades à Comissão Europeia. 

 

Por outro lado, o tratamento de irregularidades será efectuado de acordo com as normas emitidas pelo IFDR.  

 

Relações entre a Autoridade de Gestão e os Organismos Intermédios 

 

Os Organismos Intermédios nos quais foram delegadas competências pela Autoridade de Gestão, através de 

contratos celebrados de acordo com o previsto no Decreto-Lei Nº312/07, desempenham funções de gestão, as 

quais são variáveis consoante o tipo e a abrangência da delegação de competências que foi considerada 

adequada pela Autoridade de Gestão, tendo em conta os domínios de intervenção em causa e a especificidade 

técnica dos mesmas, bem como as competências desses Organismos. 

 

No caso de Organismos Intermédios com Subvenção Global, regime em que se enquadra o Instituto de 

Desenvolvimento Regional (IDR) da Região Autónoma da Madeira e a Direcção Regional de Estudos e 
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Planeamento (DREPA) dos Açores, foram delegadas pela Autoridade de Gestão todas as competências 

delegáveis, nos termos do referido Decreto-Lei. 

 

Já nos demais Organismos Intermédios, as competências delegadas tiveram âmbitos diferentes consoante a 

situação em causa e a avaliação das condições que cada Organismos reunia para assegurar as funções de 

gestão com os requisitos técnicos e de eficiência exigidos. 

 

 

2. Execução do Programa Operacional 

 

2.1  Realização e Análise dos Progressos 

2.1.1 Realização física do Programa Operacional 

 

O ano de 2009 ficou marcado por uma evolução muito significativa face ao ano anterior, essencialmente 

evidenciada nas taxas de compromisso de fundos com projectos aprovados em cada um dos Eixos e nos níveis 

de realização física que lhe estão associados. A este propósito deve ser referido que a análise que adiante se 

efectua assenta na bateria de indicadores comuns comunitários aplicáveis ao POVT, sendo a realização apurada 

em função do nível de contratação verificado, ou seja, com base nos indicadores associados aos projectos 

contratados. !ŎǊŜǎŎŜ ǉǳŜ ǇŀǊŀ Ŝǎǘŀ ōŀǘŜǊƛŀ ŘŜ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎ ƴńƻ ŜǎǘńƻΣ ŀƛƴŘŀΣ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ άǾŀlores-

ƻōƧŜŎǘƛǾƻέ ƻǳ ƳŜǘŀǎΣ ŎǳƧŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ǊŜǎǳƭǘŀǊł Řƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŜƳ ŎǳǊǎƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇŜƭƻ hōǎŜǊǾŀǘƽǊƛƻ Řƻ vw9b e pelo 

IFDR, em colaboração com as Autoridades de Gestão. 

 

Recorde-se que em 2008 os níveis de compromisso tinham ainda pouca expressão: a taxa de compromisso 

global do Programa situava-se nos 5% e os Eixos I, II e IV não tinham ainda qualquer projecto aprovado. Até 

Dezembro de 2009 registou-se uma forte aceleração do nível de compromisso, que se elevou para 39% do 

Fundo total programado, ou para 31% e 54%, quando consideradas as aprovações por Fundo de Coesão e 

FEDER, respectivamente. Este avanço traduz-se, naturalmente, em resultados mensuráveis através da bateria 

de indicadores comuns comunitários, elencados e quantificados na tabela 2.1 a seguir apresentada. A análise 

global que a segue percorre os referidos indicadores, considerados em função das áreas temáticas em que se 

inserem e seguindo a ordem por que são apresentados na tabela. 
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Tabela 2.1: Realização Física 

  

Código  Indicadores 2007 2008 2009 2010 2015 Total 

Indicadores Comuns Comunitários (core indicadores) 

1 

 Empregos criados 
(empregos directos 
criados, em equivalente 
tempo inteiro) 

Realização 
Contratada 

  
2.650 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

2  dos quais: homens 

Realização 
Contratada 

  
n.d. 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

3  dos quais: mulheres 

Realização 
Contratada 

  
n.d. 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

13 
Nº de projectos 
(Transportes) 

Realização 
Contratada 

 
2 9 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

14 
 Nº de Km de novas 
estradas 

Realização 
Contratada 

 
1,5 7,92 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

15 
Nº de Km de novas 
estradas nas RTE 

Realização 
Contratada 

 
1,5 1,5 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

16 
Nº de Km de estradas 
reconstruídas  

Realização 
Contratada 

 
2 2 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

17 
Nº de Km de novas 
ferrovias 

Realização 
Contratada 

  
29 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

18 
Nº de Km de novas 
ferrovias nas RTE (*) 

Realização 
Contratada 

  
29 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 
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19 
Nº de Km de ferrovias 
reconstruídas 

Realização 
Contratada 

  
- 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

20 

Valor (em euros/ano) dos 
ganhos nos tempo de 
percurso, gerado pelos 
projectos de construção 
e reconstrução de 
estradas (mercadorias e 
passageiros) 

Realização 
Contratada 

  
n.d. 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

21 

Valor (em euros/ano) dos 
ganhos nos tempo de 
percurso, gerado pelos 
projectos de construção 
e reconstrução de 
ferrovias (mercadorias e 
passageiros) 

Realização 
Contratada 

  
n.d. 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

22 

Acréscimo de população 
servida por intervenções 
de expansão de sistemas 
de transporte urbanos 

Realização 
Contratada 

  
240.182 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

23 
Nº de projectos (energias 
renováveis) 

Realização 
Contratada 

  
- 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

24 

Capacidade suplementar 
de produção de energia a 
partir de fontes 
renováveis (em MWh) 

Realização 
Contratada 

  
- 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

25 

 Acréscimo de população 
servida nos sistemas de 
abastecimento de água 
intervencionados 

Realização 
Contratada 

  
70.393 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

26 

Acréscimo de população 
servida nos sistemas de 
drenagem e tratamento 
de águas residuais 
intervencionados 

Realização 
Contratada 

  
1.069.457 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

27 
Nº de projectos de 
Resíduos Sólidos 

Realização 
Contratada 

 
2 4 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

28 
 Nº de projectos visando 
a melhoria da qualidade 
do ar 

Realização 
Contratada 

  
5 

  
-- 

Metas           -- 
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Valor de 
Referência           -- 

29 

Área reabilitada (em 
km2) no âmbito de 
intervenções de 
recuperação de passivos 
ambientais (áreas 
degradadas e 
contaminadas) 

Realização 
Contratada 

  
n.d. 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

30 

 Redução de emissões de 
gases com efeito de 
estufa (CO2 equivalentes, 
kt) 

Realização 
Contratada 

  
n.d. 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

31 
Nº de projectos 
(Prevenção de riscos) 

Realização 
Contratada 

 
19 65 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

32 

População que beneficia 
de medidas de protecção 
contra cheias e 
inundações 

Realização 
Contratada 

 
1.423.564 1.559.128 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

33 

População que beneficia 
de medidas de protecção 
contra incêndios e outros 
riscos naturais e 
tecnológicos (excepto 
cheias e inundações) 

Realização 
Contratada 

 
1.466.587 5.667.495 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

34 
Nº de projectos 
(Turismo) 

Realização 
Contratada 

  
1 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

35 
Nº de empregos criados 
(em equivalente tempo 
inteiro) 

Realização 
Contratada 

  
30 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

36 
36. Nº de projectos 
(Educação) 

Realização 
Contratada 

 
16 51 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

37 
37. Nº de alunos que 
beneficiam das 
intervenções 

Realização 
Contratada 

 
19.950 87.763 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

38 
38. Nº de projectos 
(Saúde) 

Realização 
Contratada 

  
n.a. 

  
-- 
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Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

39 

39. Nº de projectos que 
asseguram a 
sustentabilidade e 
melhoram a 
atractividade das cidades 

Realização 
Contratada 

 
44 135 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

40 

40. Nº de projectos que 
visam estimular a 
actividade empresarial, o 
empreendedorismo e a 
utilização das novas 
tecnologias 

Realização 
Contratada 

 
- - 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

41 

41. Nº de projectos 
dirigidos aos jovens e às 
minorias, que visam 
promover a oferta de 
serviços para a igualdade 
de oportunidades e a 
inclusão social 

Realização 
Contratada 

 
44 111 

  
-- 

Metas           -- 

Valor de 
Referência           -- 

 

No sector dos Transportes, os valores registados resultam, da aprovação e contratação de duas das 

intervenções previstas no Programa, no âmbito do Eixo I ς άwŜŘŜǎ Ŝ 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ bŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ¢ǊŀƴǎǇƻǊǘŜǎέΣ 

concretizando a conclusão da Circular Regional Interior de Lisboa através do projecto CRIL ς Buraca/Pontinha 

(4,42 km de novas estradas) e a Ligação Ferroviária Sines ς Elvas (Espanha) I ς Variante de Alcácer (2ª Fase), 

que concorre para o objectivo da modernização e desenvolvimento da rede ferroviária convencional (29 km de 

novas ferrovias construídas no âmbito das RTE).  

 

No Eixo VII ς άLƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴŜŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭέΣ ŦƻǊŀƳ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎ о ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀǎ 

Auto-Estradas do Mar (a acrescer ao projecto já contratado em 2008), contribuindo com 1,5 km de novas 

estradas e 2 km de estradas reconstruídas. 

 

Também nas regiões autónomas se registaram progressos significativos no sector dos transportes, 

nomeadamente com o projecto de Requalificação e Reordenamento do Porto  da Horta, enquadrada no Eixo IV 

ς άwŜŘŜǎ Ŝ 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ Řŀ wŜƎƛńƻ !ǳǘƽƴƻƳŀ Řƻǎ !œƻǊŜǎέΣ Ŝ ŎƻƳ ŀ ǊŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ Infra-

estruturas do porto do Porto Santo, a acrescer à Ligação em Via Expresso ao Porto do Funchal (1,5 km de novas 

estradas RTE) já aprovada em 2008, no âmbito do Eixo V ς άwŜŘŜǎ Ŝ 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜs da Região 

!ǳǘƽƴƻƳŀ Řŀ aŀŘŜƛǊŀέΦ 

 

Ainda no âmbito dos Transportes, deve ser assinalado o contributo de um conjunto de projectos aprovados no 

ŃƳōƛǘƻ Řƻ ŘƻƳƝƴƛƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ά!ŎœƿŜǎ LƴƻǾŀŘƻǊŀǎ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻέ ό9ƛȄƻ IX) para o 
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acréscimo de população servida pela expansão de sistemas de transporte urbanos, estimada em cerca de 240 

mil pessoas. 

 

No sector das Energias Renováveis não existiam ainda, no final de 2009, projectos aprovados, nomeadamente 

em relação às tipologias de intervenção relativas as este sector previstas no âmbito dos Eixos IV e V. 

 

As intervenções aprovadas e contratadas nos domínios do Ambiente, para as quais concorrem, especialmente, 

as que têm enquadramento no Eixos II ς άwŜŘŜ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜ ŘŜ !ōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ #Ǝǳŀ Ŝ {ŀƴŜŀƳŜƴǘƻέΣ ƴƻ 

ŘƻƳƛƴƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ άwŜŎǳǇŜǊŀœńƻ Řƻ tŀǎǎƛǾƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέ Řƻ 9ƛȄƻ III ς άtǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎέ Ŝ ƴƻ 

Eixo VIII ς άLƴŦǊŀ-ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ bŀŎƛƻƴŀƛǎ ǇŀǊŀ ŀ ±ŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ wŜǎƝŘǳƻǎ {ƽƭƛŘƻǎ ¦Ǌōŀƴƻǎέ ŎƻƴǘǊƛōǳƝǊŀƳ 

fortemente para a evolução dos níveis de compromisso atrás assinalados. 

 

Destaca-se, desde logo, a aprovação de 27 projectos (22 contratados) no Eixo II, visando especialmente o 

reforço da rede de sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais, que contribuíram para um 

acréscimo superior a 1 milhão de pessoas servidas por esses sistemas.  

 

A bateria de indicadores comuns nacionais, que constitui o Anexo I ς Realização Física dos Indicadores Comuns 

Nacionais deste Relatório, completa a leitura destes resultados, registando-se como particularmente positivos 

os 1.538 km de colectores de drenagem de águas residuais e a construção de 138 Estações de Tratamento de 

Águas Residuais (ETAR). O contributo para o acréscimo da população servida por sistemas de abastecimento de 

água é, ainda, bastante modesto, até porque o indicador 25 apresentado na tabela 2.1 inclui também o 

contributo (equivalente a 68 mil pessoas) trazido pelas infra-estruturas criadas no âmbito das intervenções 

apoiadas no âmbito do Eixo VI ς ά9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ Cƛƴǎ aǵƭǘƛǇƭƻǎ Řƻ !ƭǉǳŜǾŀέΦ 

 

No domínio da valorização dos resíduos sólidos urbanos o número de projectos contratados ascendeu a 4, 

incluindo o Grande Projecto, aprovado pela comissão Europeia em Novembro de 2009 de Tratamento, 

Valorização e Destino Final dos Resíduos Sólidos Urbanos do Sistema Multimunicipal do Litoral Centro (ERSUC). 

No conjunto, os projectos aprovados contribuem para a instalação de uma capacidade de valorização orgânica 

de 174.099 ton/ano de Resíduos Urbanos Biodegradáveis (RUB). 

 

Não sendo possível, nesta fase, apresentar a área reabilitada no âmbito das intervenções de recuperação de 

passivos ambientais
1
, valerá a pena assinalar, neste domínio, a aprovação de 9 projectos (8 contratados até ao 

final de 2009). 

                                                                 
1
 Nesta fase da execução dos projectos contratados ainda não é possível apurar a superfície de terrenos degradados ou 
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No que respeita às intervenções apoiadas no âmbito do Eixo III, registou-se também um forte acréscimo ao 

nível dos indicadores comuns comunitários que lhe estão associados, quer seja pelo aumento do número de 

projectos com contrato celebrado, que passou de 19 para 65 entre 2008 e 2009 (embora já estivessem 

aprovados, até ao final do período a que reporta este Relatório, 79 projectos, apenas 65 estavam contratados), 

ǊŜǇŀǊǘƛŘƻǎ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ Řƻ ά/ƻƳōŀǘŜ Ł 9Ǌƻǎńƻ Ŝ 5ŜŦŜǎŀ /ƻǎǘŜƛǊŀέ όŘŜ с ǇŀǊŀ мтύΣ άtǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ DŜǎǘńƻ ŘŜ 

wƛǎŎƻǎέ όŘŜ мо ǇŀǊŀ плύ Ŝ άwŜŎǳǇŜǊŀœńƻ Řƻ tŀǎǎƛǾƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέ όуύΣ ǉǳŜǊ ǎŜƧŀ ǇŜƭŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ǉǳŜ ōŜƴŜŦƛŎƛŀ ŘŜ 

medidas de protecção contra cheias e inundações e de medidas de protecção contra incêndios e outros riscos 

naturais e tecnológicos, atingindo um número superior a 1,5 e a 5,6 milhões de habitantes, respectivamente. 

 

Os números de população servida não levam, ainda assim, em consideração o facto de entre os projectos 

contratados figurarem 3 projectos cuja cobertura territorial abrange todo o território nacional continental, 

como é o caso Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ŘŜ άwŜǾƛǎńƻ Řƻ tƭŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ƳŜǊƎşƴŎƛŀέΣ ǇǊƻƳƻǾƛŘƻ ǇŜƭŀ !ǳǘƻǊƛŘŀŘŜ 

Nacional de Protecção Civil. 

 

Ainda no âmbito do combate à erosão e defesa costeira, deve salientar-se o contributo directo de 10 dos 

projectos contratados com 22,76 km de extensão de costa intervencionada para redução do risco associado à 

dinâmica costeira e com 9,75 km de costa intervencionada para a contenção ou diminuição da ocupação 

antrópica em área de risco (indicadores ICN-AAE-023 e ICN-AAE-024 constantes do Anexo I ς Realização Física 

dos Indicadores Comuns Nacionais). 

 

As áreas da Educação, Reabilitação urbana e Inclusão Social concentram a quase totalidade do investimento 

previsto no Eixo IX ς ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ¦Ǌōŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭέ Ŝ ǊŜƎƛǎǘŀƳ ǘŀƳōŞƳ Ǿŀƭƻres que devem 

ser destacados. 

 

A requalificação das Redes de Escolas com Ensino Secundário e com 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico ς esta última 

ǇƻǊ Ǿƛŀ Řŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ƴƻ 9ƛȄƻ L· ŘŜ ǳƳ ƴƻǾƻ ŘƻƳƝƴƛƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Ł άwŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ wŜŘŜ ŘŜ 9ǎŎƻƭŀǎ 

do нȏ Ŝ оȏ /ƛŎƭƻ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ .łǎƛŎƻέΣ ŎǳƧƻ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ 9ǎǇŜŎƝŦƛŎƻ Ŧƻƛ ŀǇǊƻǾŀŘƻ ǇŜƭŀ /ƻƳƛǎǎńƻ aƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭ ŘŜ 

Coordenação do POVT, em 22 de Janeiro de 2009 ς e os projectos de construção/ampliação/ requalificação de 

infra-estruturas do ensino superior apoiadas no ŃƳōƛǘƻ Řƻ ŘƻƳƝƴƛƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 

9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ¦Ǌōŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭέ, traduziram-se no aumento do número de projecto de educação 

(entendido pelo número de escolas intervencionadas) que passou de 16 para 51, considerando apenas os 

projectos contratados. Este último aspecto merece uma especial referência. A desagregação do indicador ICN-

TRI-015 apresentado no Anexo I ς Realização Física dos Indicadores Comuns Nacionais permite perceber a 

distribuição dos projectos aprovados em cada um dos ciclos de ensino, bem com o número de alunos que 
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beneficiam. No total, são abrangidos pelas intervenções contratadas cerca de 87 mil alunos, o que representa 

um acréscimo significativo face aos resultados de 2008. 

 

Os resultados do Programa e o seu contributo para a reabilitação urbana e requalificação das cidades podem 

ser avaliados pelo número de projectos que asseguram a sustentabilidade e melhoram a atractividade das 

cidades. Este indicador inclui todos os projectos apoiados no Eixo IX, na medida em que tanto os já 

ƳŜƴŎƛƻƴŀŘƻǎ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ŎƻƳƻ ƻǎ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ŎƻƳ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ƴƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ Řŀǎ ά!ŎœƿŜǎ 

LƴƻǾŀŘƻǊŀǎ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻέ Ŝ Řŀǎ άLƴŦǊŀ-ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ Ŝ 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 5ŜǎǇƻǊǘƛǾƻǎέ ŎƻƴŎƻǊǊŜƳΣ 

efectivamente, para o reforço das valências dos centros urbanos e, consequentemente, para a sua 

atractividade e sustentabilidade. 

 

Refira-se, ainda, que apesar de não prevista no texto do Programa a sua quantificação ao nível de indicadores 

comunitários, as tipologias de intervenção contempladas nƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻǎ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎέ 

permitiram enquadrar a aprovação de um projecto no âmbito do turismo, que encontra, assim, tradução nos 

indicadores reportados a 2009. Em sede de reprogramação do PO será proposto o ajustamento entre as 

tipologias de intervenção que já figuram no Programa e os respectivos indicadores de realização e resultado 

que melhores representem essas intervenções. 

 

No conjunto das intervenções nas várias áreas temáticas acima mencionadas, espere-se que a execução dos 

projectos já contratados permita a criação de 2.650 novos postos de trabalho (a repartição deste posto de 

trabalho em função do género ainda não está disponível), ou seja, empregos criados como resultado directo da 

exploração dos projectos apoiados. Para este número apresentam um destacado contributo as intervenções 

όŎƻƴǘǊŀǘŀŘŀǎύ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻǎ ƴƻǾƻǎ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎέ ŜΣ ŜƴǘǊŜ ŜǎǎŜǎΣ ƻǎ ǉǳŜ ǊŜǎǇŜƛǘŀƳ ŀ ƴƻǾŀǎ 

infra-estruturas universitárias.  

 

Adicionalmente, sendo este um Programa especialmente vocacionado para investimento de cariz infra-

estrutural, devem ser assinalados os postos de trabalho criados na fase de implementação/execução dos 

projectos. De acordo com a informação recolhida junto dos beneficiários dos projectos em execução, tinham 

sido criados, até ao final de 2009, cerca de 9.300 postos de trabalho temporário (9 mil homens e 300 

mulheres), 10 mil postos de trabalho, e 659 empregos permanentes (556 homens e 103 mulheres), com o 

particular contributo das intervenções associadas a sectores onde a construção/requalificação de infra-

estruturas é predominante, como os casos dos transportes e do ambiente, no que respeita às redes de 

saneamento de águas residuais (Eixo II) e de distribuição de água (Eixo VI), bem como dos equipamentos 

colectivos na área do ensino (Eixo IX). 
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2.1.2 Realização financeira do Programa Operacional 

 

Até ao final de 2008 não havia ainda sido apresentada à Comissão Europeia qualquer proposta de certificação 

de despesas e Pedido de Pagamento Intermédio (PPI), quer em termos de Fundo de Coesão quer em termos de 

FEDER, resumindo-se os fluxos financeiros entre a Comissão e o Programa, aos pré-financiamentos definidos 

regulamentarmente em 2007 e 2008 ς 2% e 3% da dotação de Fundo de Coesão e FEDER, respectivamente ς 

previstos no artigo 82.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de Julho. 

 

Já em 2009, foi efectuado o pagamento a última tranche de pré-financiamento do Fundo de Coesão (2,5%) e 

em resultado da alteração ao supracitado Regulamento por via do Regulamento (CE) n.º 284/2009, de 7 de 

Abril, foi reforçado em 2,5% o valor do pré-financiamento do FEDER, pelo que os montantes totais transferidos 

através deste mecanismo até 31-Dez-2009 ascenderam a 229,5 milhões de euros de Fundo de Coesão e a 119,9 

milhões de euros de FEDER. 

 

A aceleração do ritmo de execução financeira do Programa permitiu à Autoridade de Gestão apresentar ao 

IFDR, enquanto Autoridade de Pagamento e Certificação do Fundo de Coesão e do FEDER, o primeiro pedido de 

pagamento intermédio, relativo a cada um dos Fundos, no final de Julho de 2009, concretizando-se os 

respectivos Certificados e Declaração de Despesas e Pedidos de Pagamento (CDDPP) em Outubro. 

 

Fundo N.º  
Data de 
envio do 

CDDPP à CE 

Data da 
despesa 

CDDPP apresentados à CE 

Total das 
despesas 

elegíveis pagas 
pelos 

beneficiários 

Contribuição 
pública 

correspondente 

Montante do 
PP à CE 

FEDER 1º/2009 19-10-2009 31-07-2009 11.976.792 11.976.792 8.825.942 

Fundo de Coesão 1º/2009 21-10-2009 31-07-2009 95.668.598 95.668.596 66.968.012 

 

Os montantes acumulados de transferências da Comissão Europeia no âmbito do POVT são adiante 

apresentados na tabela 2.2, onde figuram também, por Eixo Prioritário, as despesas pagas pelos beneficiários e 

a correspondentes comparticipações comunitárias pagas. 

 

Apresenta-se seguidamente a decomposição da totalidade das transferências da Comissão Europeia no âmbito 

do POVT, efectuadas até 31-Dez-2009 

 

(Milhões de euros) 
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Pré-Financiamento 

(7,5%) 
1º PPI Totais 

FEDER 119,9 8,8 128,7 

Fundo de Coesão 229,5 67,0 296,5 

Totais 349,4 75,8 425,2 

 

 

O Relatório Anual de Execução de 2008 apontava, como aspecto marcante da programação e execução do 

POVT, a preponderância dos grandes projectos nos resultados apresentados. A execução financeira registada 

no final de 2009 exemplifica bem esse efeito, fortemente impulsionada, ao nível do Fundo de Coesão, pela 

aprovação e início da execução dos projectos do Eixo I e do Eixo II, e pelo bom ritmo de execução dos projectos 

do Eixo V. Ao nível do FEDER, sublinha-se também o contributo da execução dos grandes projectos aprovados 

nos Eixos VI e VIII, assim como dos projectos relativos à requalificação da rede de escolas com ensino 

secundário, apoiados no âmbito do Eixo IX. O quadro apresentado no Anexo II ς Programação financeira, 

aprovações e execução por Eixo Prioritário até 31.12.09 (valores acumulados) e a análise da implementação e 

execução do Programa, por Eixo, realizada com capítulo 3 detalham e justificam os valores apresentados na 

tabela 2.2. 

 

Tabela 2.2: Realização Financeira                                                                                                                        ¦ƴΥϵ 

  

Eixo Prioritário 
Despesas pagas 

pelos 
beneficiários

1
 

Contribuição 
pública 

correspondente 

Despesas pagas 
aos beneficiários 

Total dos 
pagamentos 
recebidos da 

Comissão 

Eixo Prioritário 1          
Fundo de Coesão 135.930.261 135.930.261 92.147.053 

 Eixo Prioritário 2         
Fundo de Coesão 33.070.823 33.070.823 18.094.531 

 Eixo Prioritário 3         
Fundo de Coesão 17.540.367 17.512.387 14.272.589 

 Eixo Prioritário 4         
Fundo de Coesão 6.123.340 6.123.340 5.204.839 

 Eixo Prioritário 5         
Fundo de Coesão 41.120.672 41.120.672 33.023.918 

 Eixo Prioritário 6         
FEDER 22.356.601 22.356.601 17.021.779 

 Eixo Prioritário 7         
FEDER 12.892.668 12.892.668 9.024.868 

 Eixo Prioritário 8         
FEDER 11.280.683 11.280.683 2.814.249 
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Eixo Prioritário 9         
FEDER 49.556.444 49.556.444 17.472.869 

 Eixo Prioritário 10         
FEDER 5.258.495 5.258.495 5.661.284 

  

    Total Fundo de Coesão 233.785.462 233.757.483 162.742.930 296.465.427 
Total FEDER 101.344.890 101.344.890 51.995.048 128.719.344 

 

    Total PO 335.130.352 335.102.373 214.737.978 425.184.771 
Total das regiões que 
beneficiam de apoio transitório 
no total geral 0 0 0 0 
Total das regiões que não 
beneficiam de apoio transitório 
no total geral 

335.130.352 335.102.373 214.737.978 425.184.771 

Total das despesas 
correspondentes à intervenção 
do FSE no total geral n.a. n.a. n.a. n.a. 

 

Em função da execução financeira, avaliada pelas despesas pagas pelos beneficiários e validadas pela 

Autoridade de Gestão, que acima se apresentaram, foram submetidas ao IFDR autorizações de pagamento no 

montante total de 176,5 milhões de euros dos quais 124,5 milhões de euros de Fundo de Coesão, e 52,0 

milhões de euros para pagamentos de FEDER. Foram ainda autorizadas, no âmbito dos contratos de delegação 

de competências com subvenção global, transferências no valor 5,25 milhões de euros para o Organismo 

Intermédio responsável pelo Eixo IV e 39,5 milhões de euros para o Organismo Intermédio responsável pelo 

Eixo V, tendo este, por sua vez, efectuado pagamentos aos beneficiários daqueles Eixos na ordem dos 5,2 e 33 

milhões de euros, respectivamente. Os fluxos financeiros atrás referidos resumem-se na tabela seguinte. 

Ressalva-se o facto dos valores apresentados corresponderem ao valor líquido após recuperações (ver ponto 

2.1.5 deste Relatório). 

 
Unid: Euros 

Transferências submetidas ao IFDR 
Pagamentos aos Beneficiários 

Destinatários FEDER Fundo de Coesão Total 

Beneficiários          51.995.048          124.514.173          176.509.221    IFDR     176.509.221    

OI ς Eixo IV              5.250.000               5.250.000    OI ς Eixo IV         5.204.839    

OI ς Eixo V            39.500.000             39.500.000    OI ς Eixo V       33.023.918    

Total          51.995.048          169.264.173          221.259.221    Total     214.737.978    

 

2.1.3 Informação sobre a repartição da utilização dos fundos 

 

A informação do apoio comunitário aprovado, por combinação das diferentes dimensões de categorização 

previstas no Regulamento 1828/2006, de 8 de Dezembro, é apresentada no Anexo IX ς Repartição cumulativa 
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das dotações aprovadas da contribuição comunitária por combinação de dimensão de categorização. 

Complementarmente, apresenta-se de seguida a forma como esse apoio é ventilado por cada uma das 

seguintes categorias: Formas de Financiamento, Tipo de Território, e Actividade Económica e Localização. A 

análise da dimensão Temas Prioritários é realizada separadamente, no ponto 2.1.6.  

 

Formas de Financiamento 

 

A contribuição comunitária atribuída pelo POVT tem revestido sempre a forma de Ajuda não Reembolsável, 

como se pode constatar pela tabela seguinte:  

 

Tabela 2.3: Repartição da contribuição comunitária por dimensão Formas de Financiamento 

  

Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Proj. 
Montante Montante Tx 

EX/AP ϵ ϵ 

1 Ajuda não reembolsável 276 1.802.412.594 238.757.166 13,25% 

2 
Ajuda (empréstimo, bonificação de juros, 
garantias) 

n.a. n.a. n.a. 
 

3 
Capital de risco (participação, fundo de capital 
de risco) 

n.a. n.a. n.a.   

4 Outras formas de financiamento n.a. n.a. n.a. 
 

  TOTAL 276 1.802.412.594 238.757.166 13,25% 

 

 

Tipo de Território 

 

A tabela 2.4 apresenta, para cada um dos Tipos de Território, a contribuição comunitária já aprovada e o 

respectivo nível de execução.  

 

 

 

Tabela 2.4: Repartição da contribuição comunitária por dimensão Tipo de Território 

  

Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Proj. 
Montante Montante Tx 

EX/AP ϵ ϵ 
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1 Aglomeração urbana 159 1.004.868.873 158.593.934 16% 

2 Zona de montanha 
    

3 Ilhas 
    

4 
Regiões de fraca e muito fraca densidade 
populacional 

56 149.165.475 17.948.000 12% 

5 
Zonas rurais (que não montanhas, ilhas, ou 
zonas de fraca e muito fraca densidade 
populacional) 

47 185.607.138 23.324.602 13% 

6 
Antigas fronteiras externas da UE (após 
30.04.2004)     

7 Região ultraperiférica 4 85.081.404 33.989.310 40% 

8 Zona de cooperação transfronteiriça 
    

9 Zona de cooperação transnacional 
    

10 Zona de cooperação inter-regional 
    

0 Não aplicável 10 377.689.705 4.901.320 23% 

  TOTAL 276 1.802.412.594 238.757.166 17% 

 

Ao nível do tipo e dimensão do território, prevalecem as intervenções, quer um número quer o valor de Fundo 

comprometido, aqueles que se realizam predominantemente em Aglomerações Urbanas, seguidas pelas 

Regiões de fraca e muito fraca densidade populacional e pelas Zonas Rurais. Sublinha-se, todavia, que embora 

representem um número reduzido de projectos aprovados, o valor de Fundo comprometido associado 

intervenções cuja tipologia de território não é aplicável é bastante significativo e fortemente influenciado pelo 

projecto Rede Ferroviária de Alta Velocidade em Portugal ς Eixo Lisboa/Madrid: Sub-troço Poceirão/Évora (que 

atravessa, na Região do Alentejo, vários territórios de tipologias diversas e ao qual, por essa razão, esta 

classificação não se aplica).  

 

Localização 

 

No Anexo III a este Relatório ς Aprovações e execução por NUT III até 31.12.09 (valores acumulados) ς 

encontramos, de forma sistematizada, a distribuição, por NUT II e pelas correspondentes NUT III, do número de 

projectos aprovados, do financiamento comunitário que lhes está atribuído e do respectivo nível de execução. 

Ao nível das NUT II, a repartição da contribuição comunitária aprovada é aquela que se apresenta na figura 

seguinte. 
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Tal como acontecia já em 2008, verifica-se uma forte concentração do financiamento aprovado nas regiões do 

objectivo convergência. Todavia, impulsionada pelo projecto Rede Ferroviária de Alta Velocidade em Portugal ς 

Eixo Lisboa/Madrid: Sub-troço Poceirão/Évora Ŝ ŎƻƴǘŀƴŘƻ Ƨł ŎƻƳ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŀǾǳƭǘŀŘƻǎ ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řŀ άwŜŘŜ 

de Escolas com 9ƴǎƛƴƻ {ŜŎǳƴŘłǊƛƻέΣ Řƻ 9ƛȄƻ IX, bem como dos projectos do Empreendimento de Fins Múltiplos 

do Alqueva (Eixo VI), passou a ser na região do Alentejo que se concentra a maior fatia de comparticipação 

aprovada (36%). 

 

Segue-se a Região Norte, onde são determinantes os investimentos do Eixo II, nomeadamente os grandes 

projectos de Abastecimento e Saneamento de Águas do Vale do Ave e do Sistema Multimunicipal de 

Abastecimento de Água e Saneamento de Trás-os-Montes e Alto Douro, os projectos aprovados no âmbito da 

άwŜŘŜ ŘŜ 9ǎŎƻƭŀǎ com 9ƴǎƛƴƻ {ŜŎǳƴŘłǊƛƻέΣ Ŝ ŀ ǊŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻκŀƳǇƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƴŦǊŀ-estruturas universitárias, no 

ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻǎ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ¦Ǌōŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭέΣ Řƻ 9ƛȄƻ IX. 

 

Na região Centro, sendo a que têm maior número de candidaturas aprovadas (95, contra 82 da região Norte e 

48 na região Alentejo) assumem especial preponderância o grande projecto da ERSUC, no Eixo VIII, os projectos 

ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řŀ άwŜŘŜ ŘŜ 9ǎŎƻƭŀǎ com 9ƴǎƛƴƻ {ŜŎǳƴŘłǊƛƻέΣ Řƻ 9ƛȄƻ фΣ Ŝ ŀƛƴŘŀ ƻǎ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ŘŜ ƛƴŦǊŀ-estruturas 

ǳƴƛǾŜǊǎƛǘłǊƛŀǎΣ ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻǎ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ¦Ǌōŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭέΣ Řƻ 9ƛȄƻ X. 

 

Nas regiões do continente fora do Objectivo Convergência, elegíveis no âmbito do Fundo de Coesão, é em 

Lisboa que se concentra a maior parte dos projectos aprovados ς número para o qual contribui o facto de, em 

função das regras de regionalização, serem aí contabilizados os investimentos de natureza imaterial promovido 
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por entidades públicas sediadas na capital ς e o maior volume investimento, amplificado pelo grande projecto 

CRIL ς Buraca/Pontinha, no Eixo I, e pelo projecto Sistemas Integrados de Saneamento em Alta da SIMARSUL: 

Barreiro/Moita e Seixal, no Eixo II. 

 

Nas regiões autónomas, e pese embora o número reduzido de projectos já aprovados, o peso da 

correspondente contribuição comunitária está em linha com o peso da dotação dos Eixos IV e V face ao 

conjunto do Programa. 

 

Actividade Económica 

 

Abaixo apresenta-se, na tabela 2.5, a repartição da contribuição comunitária de acordo com o tipo de 

actividade económica em que se enquadram os projectos aprovados pelo POVT. Fica evidente pelos dados 

apresentados que os projectos apoiados se encontram concentrados num número reduzido de actividades, 

essencialmente aquelas que estão mais em linha com o perfil de investimento público que caracteriza o 

Programa. Resulta também claro que a dimensão do investimento de alguns projectos, nomeadamente no 

sector dos transportes, que torna essa actividade económica preponderante em termos de financiamento 

comunitário aprovado, mesmo considerado o número reduzido de projectos que lhe estão associados. 

 

Tabela 2.5: Repartição da contribuição comunitária por dimensão Actividade Económica 

  

Código Designação 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Proj. 
Montante Montante Tx 

EX/AP  ϵ ϵ 

1 Agricultura, caça e silvicultura - - - - 

2 Pesca - - - - 

3 Indústrias alimentares e das bebidas - - - - 

4 Fabrico de têxteis e produtos têxteis - - - - 

5 Construção de material de transporte - - - - 

6 Indústrias transformadoras diversas - - - - 

7 Extracção de produtos energéticos - - - - 

8 
Produção e distribuição de electricidade, gás, 

vapor e água quente 
- - - - 

9 Captação, tratamento e distribuição de água 5 86.568.020 15.649.621 18% 

10 Correios e telecomunicações - - - - 

11 Transportes 11 629.572.614 137.709.294 22% 
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12 Construção - - - - 

13 Comércio por grosso e a retalho - - - - 

14 Hotéis e restaurantes 1 12.593.894 0 0% 

15 Actividades financeiras - - - - 

16 
Actividades imobiliárias, alugueres e serviços 

prestados às empresas 
- - - - 

17 Administração pública 137 124.422.468 20.799.869 17% 

18 Educação 53 472.252.048 26.786.164 6% 

19 Actividades de saúde humana - - - - 

20 
Acção social e serviços colectivos, sociais e 

pessoais 
8 83.091.066 0 0% 

21 Actividades associadas ao ambiente 60 393.298.936 37.812.217 10% 

22 Outros serviços não especificados 1 613.550 
 

0% 

0 Não aplicável - - - - 

      
  TOTAL 276 1.802.412.594 238.757.166 13% 

 

 

De forma a tornar mais claro o peso de cada actividade económica, em função da contribuição comunitária que 

lhe está atribuída, apresentam-se os dados da tabela anterior em forma de gráfico, e apenas para as 

actividades com financiamento aprovado. 
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Destaca-se, de novo, o volume de financiamento associado à actividade Transportes, onde se concentram os 

grandes projectos aprovados no âmbito do Eixo I (veja-se, para a identificação completa dos projectos em 

questão, a lista apresentada no Anexo V ς Operações aprovadas por Eixo Prioritário até 31.12.09 (valores 

acumulados)), assim como o projecto Requalificação e Reordenamento da Frente Marítima da Cidade da Horta, 

do Eixo IV, os dois projectos aprovado no Eixo V, e ainda os projectos do Eixo VII. 

 

Segue-se, em peso do financiamento total aprovado, a actividade Educação para a qual contribuem os 

ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ƴƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ Řŀ ǊŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ άwŜŘŜ ŘŜ 9ǎŎƻƭŀǎ com Ensiƴƻ {ŜŎǳƴŘłǊƛƻέΣ e Řŀ άwŜŘŜ 

ŘŜ 9ǎŎƻƭŀǎ Řƻ нȏ Ŝ оȏ /ƛŎƭƻ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ .łǎƛŎƻέ ŜΣ ŀƛƴŘŀΣ ƻǎ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾƻǎ ŀ ƛƴŦǊŀ-estruturas universitárias, no 

ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻǎ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ¦Ǌōŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭέΦ 

 

Com um peso também significativo, em linha com a agenda do Programa, surgem as Actividades associadas ao 

Ambiente, a que estão associados a quase totalidade dos projectos aprovados no Eixo II, os projectos dos 

ŘƻƳƝƴƛƻǎ Řƻ ά/ƻƳōŀǘŜ Ł 9Ǌƻǎńƻ Ŝ 5ŜŦŜǎŀ /ƻǎǘŜƛǊŀέŜ Řŀ άwŜŎǳǇŜǊŀœńƻ Řƻ tŀǎǎƛǾƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέΣ do Eixo III, o 

projecto Requalificação Ambiental das Bacias Hidrográficas das Lagoas das Furnas e Sete Cidades, do Eixo IV e 

a totalidade dos projectos do Eixo VIII. 

 

A Captação, tratamento e distribuição de água inclui apenas 1 projecto do Eixo II ς a maioria dos projectos 

aprovados até ao final de 2009 eram, como já se referiu antes neste Relatório, respeitantes a sistemas de 

recolha e tratamento de águas residuais, que se encontram contabilizados nas Actividades associadas ao 

Ambiente ς e os quatro projectos do Eixo VI. 

 

Com menor expressão relativa, embora com o maior número de projectos que lhe são associados, aparece a 

actividade Administração PúblicaΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ŎƻƴǘŀƳ ƻǎ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ Řƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řŀ άtǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎέΣ 

a maioria dos projectos daǎ ά!ŎœƿŜǎ LƴƻǾŀŘƻǊŀǎ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻέ Ŝ ŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘƻ Řƻǎ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ 

ŘŜ άLƴŦǊŀ-ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ Ŝ 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 5ŜǎǇƻǊǘƛǾƻǎέΣ Řƻ 9ƛȄƻ IX, bem como o conjunto de projecto aprovados no 

âmbito da Assistência Técnica (Eixo IX). 

 

Associado à actividade Acção social e serviços colectivos, sociais e pessoais encontramos oito projectos 

ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ¦Ǌōŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭέΣ Ƴŀƛǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀƳŜƴǘŜ 

aqueles relacionados com actividades culturais e de divulgação artística, actividades educacionais e actividades 

de prestação de cuidados de saúde. 
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2.1.4 Informação sobre o apoio comunitário por grupos alvo 

 

Na análise por grupos alvo, aqui entendida como relativa à repartição da contribuição comunitária aprovada, 

por categorias de beneficiário, deve ser destacado o facto de quase 70% dos fundos comprometidos estarem 

alocado a Empresas não financeiras públicas e participadas maioritariamente pelo sector público (embora 

correspondam apenas a 45 entre as 276 candidaturas aprovadas). Para este resultado contribui o facto de 

alguns do maiores projectos, em termos de volume de investimento, serem promovidos por empresas públicas, 

como sejam o caso dos Grandes Projectos dos Eixo I, II e VIII, todos os projectos no âmbito do Eixo VI e os 

projectos de Requalificação da Rede de Escolas do Ensino Secundário.  

 

Seguem-se, em termos de percentagem de fundos alocados, as entidades da Administração Local, com cerca 

de 14% do total de fundos comprometidos. Sublinha-se, todavia, que este é o conjunto de entidades 

responsável pelo maior número candidaturas aprovadas, muito por força das intervenções apoiadas no âmbito 

do Eixo IX (mas também no Eixo II). 

 

Devem ainda ser referidas as entidades da Administração Indirecta Serviços Personalizados, nomeadamente 

aquelas que se constituem como autoridades sectoriais (Instituto da Água e Autoridade Nacional de Protecção 

Civil), responsáveis por uma grande parte das intervenções no âmbito do Eixo III, e as Instituições 

¦ƴƛǾŜǊǎƛǘłǊƛŀǎΣ ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻǎ ά9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻέ Řƻ 9ƛȄƻ IX. 
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2.1.5 Apoio restituído ou reutilizado 

 

Apesar de durante o ano de 2009 terem ocorrido situações de restituição de verbas, nenhuma das situações 

respeitaram a irregularidades mas sim a descativações de verbas uma vez que os beneficiários sem autonomia 

administrativa e financeira não utilizaram a totalidade dos montantes atribuídos para o ano de 2008, pelo que 

foram restituídos em 2009. No caso dos projectos POVT-06-0155-FEDER-000001 e POVT-06-0155-FEDER-

000ллнΣ ŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀ ά95L! ς Empresa de Desenvolvimento e Infra-9ǎǘǊǳǘǳǊŀǎ Řƻ !ƭǉǳŜǾŀΣ {Φ!Φέ 

renunciou os contratos de financiamento relativos a estas operações para obtenção de financiamento no 

QCAIII (PO Agro), tendo devolvido a comparticipação que lhe tinha sido atribuída pelo POVT. O quadro seguinte 

descrimina os valores restituídos. 

 

Código do 
projecto 

Designação 
Data da 

constituição 
da dívida 

Montante 
da dívida 
(FUNDO) 

Montante da 
dívida 

recuperado 
(FUNDO) 

Data da 
restituição 

Motivo da 
Restituição 

POVT-06-0155-
FEDER-000001 

Edia - Empresa de 
Desenvolvimento e 
Infra-Estruturas do 

Alqueva, S.A. 

01-06-2009 2.098.840,55 2.098.840,55 19-06-2009 

Estas devoluções 
referem-se a uma 

denúncia do 
contrato de 

financiamento 
por parte da 

entidade 
beneficiária 

POVT-06-0155-
FEDER-000002 

Edia - Empresa de 
Desenvolvimento e 
Infra-Estruturas do 

Alqueva, S.A. 

01-06-2009 8.931.201,02 8.931.201,02 19-06-2009 

POVT-10-0173-
FEDER-000001 

Secretaria-Geral do 
Ministério das Obras 

Públicas Transportes e 
Comunicações 

13-04-2009 1.742.134,27 1.738.698,53 21-04-2009 

Devolução da SG 
referente a verba 
não utilizada de 

um adiantamento  

POVT-10-0173-
FEDER-000003 

Direcção Geral do 
Ordenamento do 

Território e 
Desenvolvimento 

Urbano 

31-12-2008 22.575,71 22.575,71 31-12-2008 

Devolução da 
DGOTDU 

referente a 
verbas não 

utilizadas em 
2008. Esta 

devolução é 
referente a um 
adiantamento 

POVT-03-0133-
FCOES-000004 

Instituto da Água 11-03-2009 93.111,24 93.111,24 11-02-2009 

Estas devolução 
são referentes a 

verbas não 
utilizadas em 

2008 pelo 
Instituto da Água 

POVT-03-0133-
FCOES-000005 

Instituto da Água 11-03-2009 70.364,55 70.364,55 11-02-2009 

 

 

2.1.6 Análise qualitativa 

 

A intervenção do POVT no âmbito da Agenda Temática Valorização do Território incide em especial nos 

domínios do reforço da conectividade internacional do território nacional, do completamento da rede 
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estruturante de abastecimento de água e saneamento, da prevenção e gestão de riscos e no desenvolvimento 

do sistema urbano nacional. A sua programação indicativa, por Tema Prioritário
2
, vai ao encontro dessa 

agenda, garantindo ao mesmo tempo que os objectivos e prioridades da União Europeia em matéria de 

promoção da competitividade e da criação de emprego (Earmarking) vêm sendo prosseguidos de forma eficaz. 

 

Nesse sentido, apresentam-se na tabela 2.7 os montantes da dotação indicativa prevista no texto do Programa, 

a contribuição comunitária aprovada e a execução financeira do POVT verificada a 31 de Dezembro de 2009, 

ventilada em função dos temas prioritários a que os projectos estão associados. Destacam-se, a sombreado 

verde, os temas com contributo directo para os objectivos e prioridades definidos na Estratégia de Lisboa 

(Earmarking). 

 

Tabela 2.7: Aprovações e execução por dimensão Tema Prioritário (contribuição comunitária) 

  

Código 
Designação do Tema 

Prioritário 
Programação 

indicativa 

Fundo 

Aprovação Execução 

Nº Proj. 
Montante Montante 

Tx EX/AP 
ϵ ϵ 

Sociedade da Informação 0 3 1.978.052 0 0% 

11 

Tecnologias da informação e 
da comunicação (acesso, 
segurança, 
interoperabilidade, prevenção 
de riscos, investigação, 
inovação, ciberconteúdo, etc.) 

 
2 977.308 0 0% 

13 

Serviços e aplicações para os 
cidadãos (cibersaúde, 
ciberadministração, 
ciberaprendizagem, ciber-
inclusão, etc.) 

 
1 1.000.744 0 0% 

Transportes 1.927.965.525 17 634.399.067 137.709.294 22% 

16 Transporte ferroviário 
     

17 Transporte ferroviário (RTE-T) 1.210.500.000 2 437.109.624 39.798.480 9% 

20 Auto-estradas 228.000.000 1 95.772.661 55.352.703 58% 

21 Auto-estradas (RTE-T) 
 

1 22.195.398 16.846.180 76% 

22 Estradas nacionais 182.465.525 
    

24 Ciclovias 
 

1 712.510 0 0% 

25 Transportes urbanos 10.000.000 2 1.192.509 0 0% 

27 
Transportes multimodais 
(RTE-T) 

10.000.000 1 5.596.892 0 0% 

28 
Sistemas de transporte 
inteligentes 

10.000.000 3 2.921.434 0 0% 

                                                                 
2
 Temas Prioritários definidos de acordo com o disposto no n.º 3 de art.º 9º do Reg (CE) 1083/2009, de 11 de Julho 














































































































































































































































































































































